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APRESENTAÇÃO

O Brasil se encontra em uma nova fase em que o governo federal pressiona as Universidades Públicas, para uma acirrada competição por recursos, na corrida pela qualidade, expansão e pela excelência. As decisões do Estado agora se expressam através de políticas nacionais, apenas por meio das quais se pode obter os recursos para custeio e investimento e que, por sua vez, submetem as instituições não somente ao monitoramento do Estado, mas ao controle social exercido pela sociedade civil organizada.

No âmbito da Educação Superior, a concepção de educação, entendida como bem público, consolida o direito da sociedade de cobrar pelo que paga e exigir, cada vez mais, acessibilidade, agilidade, transparência e ensino de qualidade. A prometida reforma universitária e o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior – SINAES, com todos os seus mecanismos avaliativos, força a busca de resultados, desta vez, não apenas das universidades e centros tecnológicos federais, mas também das instituições particulares.

Nesse contexto de mudanças, entende-se que, somente por meio da prática de um processo de planejamento estratégico sistêmico, que integre todos os níveis institucionais, que estimule a formação de uma cultura de planejamento e avaliação e que instale um processo de aprendizagem e mudança permanente, poderão as Instituições Federais de Ensino Superior - IFES se manter, conquistar maior autonomia e se alinhar com as universidades de destaque no país e do mundo.

Diante das perspectivas que se apresentam, a universidade está diante de grandes desafios e de oportunidades. E, para transformar desafios em oportunidades, é preciso, antes de mais nada, estabelecer um Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI, que irá indicar o rumo a seguir e evitará a dispersão de esforços e recursos. 

A Universidade Federal de Alagoas - UFAL, enquanto instituição voltada para a produção e disseminação do conhecimento, tem a dimensão de sua atuação determinada pela amplitude de seus compromissos e pelo envolvimento com a sociedade alagoana. Nessa perspectiva, a UFAL terá que se integrar à sociedade, compartilhar os problemas e os desafios e ajudar no desenvolvimento nacional, regional e local, ou seja, pensar grande e agir localmente. Deverá compreender que a graduação não é mais fim e que o mundo atual exige a qualificação permanente por meio da educação continuada, e ainda, estar apta e aberta às constantes mudanças, sobretudo, a incorporação de novas tecnologias de ensino na formação dos alunos, e se for o caso, alterar o foco do curso para o aluno, o que significará uma maior flexibilização e diversificação na formação.

Esse plano permitiu diagnosticar os elementos facilitadores e inibidores das ações institucionais, bem como definir os princípios e diretrizes que fundamentam a concepção de universidade contextualizada em seu tempo e que participa da transformação social.

Com este PDI, estamos renovando o compromisso com a UFAL para alinhá-la à nova era do conhecimento baseada num ambiente que busca autonomia, visando torná-la uma instituição inovadora e de expressão regional, com dimensão compatível com o atual estágio de desenvolvimento e com as necessidades futuras que a realidade alagoana impõe. Além disso, este PDI incorporou o Projeto Pedagógico Institucional - PPI como elemento central para busca da excelência acadêmica e norteador das políticas de ensino, pesquisa e extensão. Diante da importância que o ensino, pesquisa e extensão assumem na universidade, suas definições trazem implicações para o todo institucional. 

O presente PDI está plenamente coerente com a missão da Instituição, com a concepção de Universidade associada ao esforço da melhoria dos serviços prestados à sociedade, por meio de uma melhor utilização dos recursos disponíveis. Dessa forma, serão aprofundadas e efetivadas as seguintes ações estratégicas gerais: (1) Consolidar o papel da UFAL no ensino superior de Alagoas e do nordeste brasileiro; (2) Disponibilizar soluções inovadoras no sentido de resolver os graves problemas estruturais do Estado de Alagoas, principalmente na área da educação, saúde e ciências agrárias e, (3) Promover a melhoria da qualidade do ensino na UFAL, em todos os níveis.

Com este PDI temos a oportunidade de construir uma universidade moderna e competente, buscando sempre a excelência acadêmica, artística e científica, consciente do seu papel na resolução dos graves problemas estruturais desse Estado.

Nesta oportunidade, agradecemos a todos que participaram das discussões para elaboração deste documento e, particularmente, daqueles que na medida da consciência da legitimação do processo, assegurarão sua implementação, reforçando a idéia de construção coletiva como fundamental para adequação da UFAL às exigências do futuro.

Ana Dayse Rezende Dorea

Reitoria da UFAL

INTRODUÇÃO

A UFAL buscou adotar um modelo de planejamento estratégico institucional concebido numa perspectiva sistêmica, com vistas a garantir a instalação e o desenvolvimento de um processo de aprendizagem e mudança organizacional capaz de posicionar estrategicamente a UFAL dentre as Instituições Federais de Ensino Superior -IFES de excelência.

Por ser estratégico, fundamenta-se nos conceitos e técnicas disponíveis na literatura pertinente. O conceito que será adotado considera estratégia como um programa amplo para se definir e alcançar os objetivos e as metas de uma IES, por meio do desenvolvimento de uma combinação viável entre oportunidades e ameaças do ambiente externo, bem como o desenvolvimento de planos de ação e alocação de recursos necessários para se atingir objetivos comuns. O que se deseja é mobilizar a instituição para criar valor para a sociedade por meio dos seus processos operacionais.

Por ser institucional, espera-se que, ao final do mandato da atual gestão, tenha sido incorporado como prática gerencial e tenha sido (re)significado e apropriado pelos diversos grupos que constituem as instâncias da estrutura organizacional, de forma a se tornar uma práxis administrativa.

Por ser integrado, significa que deverá oferecer por meio de uma política de planejamento, monitoramento e avaliação um dos eixos norteadores das políticas institucionais, evitando a dispersão de esforços, o desperdício de recursos, a subutilização dos talentos e competências grupais e individuais, a fragmentação da comunicação e o esfacelamento da estruturada organizacional. Tal oferta terá uma assessoria técnica e instrumentos gerenciais, uniformizando, assim, as diretrizes gerais que oferecerão a todas as áreas (e setores), um eixo comum, norteador das políticas de ensino, pesquisa, extensão e gestão.

O modelo deverá ser, essencialmente, participativo, o que implica na construção coletiva dos planos de desenvolvimento das unidades acadêmicas e administrativas da UFAL. Nesse processo, é importante que se respeitem as competências técnicas, mas que se garanta a socialização das idéias e do conhecimento. Há que se garantir, igualmente, espaço para o senso comum, a experiência dos que ajudaram a construir esta Universidade, independentemente da área de formação ou titulação. Nesse sentido é inconcebível que, em qualquer das instâncias, os planos operacionais e de desenvolvimento sejam elaborados por uma só pessoa ou pequenos grupos, qualquer que seja sua titulação ou experiência, sem que tenham, pelo menos, sido apresentados, debatidos e validados pelos membros que constituem a Unidade, representada pelos segmentos docente, técnico-administrativo e discente.

A perspectiva de aprendizagem, mudança e desenvolvimento institucional é inerente ao processo de construção coletiva que, quando bem assessorado, documentado, divulgado e assimilado, permite a acessibilidade, a troca e a apropriação do conhecimento intra e inter grupos e áreas.

Nesta perspectiva, objetivou-se implantar e desenvolver a prática da reflexão e ação estratégica em todos os níveis da UFAL, culminando na formalização das políticas de ensino, pesquisa, extensão e gestão de forma a oferecer subsídios ao processo de avaliação institucional em seus mecanismos externos e de auto-avaliação e formar gestores que também sejam facilitadores de grupos, para o processo de planejamento estratégico.


O que se esperou com a institucionalização de um processo de planejamento estratégico integrado é o seguinte:

· A institucionalização da prática do planejamento sob o enfoque da aprendizagem individual, grupal e organizacional;

· A formalização das políticas gerais e setoriais de ensino, pesquisa extensão e gestão em todos os níveis e com base num processo participativo;

· A racionalização e agilização dos processos acadêmicos e de gestão;

· Um número cada vez maior de servidores envolvidos e comprometidos com suas unidades e com a UFAL;

· O Plano de Desenvolvimento Institucional e o Plano de Desenvolvimento das Unidades  - PDUs elaborados sob a luz de diretrizes da política de planejamento estratégico integrado.

O PDI deve estar intimamente articulado com o Projeto Pedagógico Institucional - PPI que consiste no plano de referencia para a ação educativa, definido a partir da própria identidade da Instituição. O PPI é um instrumento político, teórico e metodológico que norteará as ações educacionais da UFAL para consecução de sua missão e dos seus objetivos. O objetivo principal do PPI é o de propiciar a qualidade das atividades acadêmicas nas dimensões formal (ou técnica) e política visando o bom desenvolvimento do discente, o preparo para a cidadania e a qualificação para o trabalho.
O PDI será o instrumento de alavancagem institucional, norteado pelas políticas acadêmicas estabelecidas no PPI, utilizando como referências o diagnóstico situacional e a visão estratégica da UFAL. 
PARTE I – ANÁLISE SITUACIONAL DA UFAL

1. Breve Histórico da Universidade Federal de Alagoas

Antecederam a Universidade Federal de Alagoas, as Faculdades de Direito, criada em 1933; a Faculdade de Medicina criada em 1951 e a Faculdade de Filosofia em 1952; Economia em 1954; Engenharia em 1955 e a de Odontologia em 1957. Essas instituições, representando o processo de modernização de Alagoas é que irão se consolidar e dar condições para a criação da UFAL.

A Universidade Federal de Alagoas maior instituição pública de ensino superior do Estado foi criada em 25 de janeiro de 1961, por ato do então presidente Juscelino Kubitscheck, visando atender as reivindicações do movimento estudantil, de parlamentares, de professores e de toda comunidade alagoana. Naquele momento era imperativo que todos se reunissem em torno da grande causa, uma vez que uma Universidade Federal em Alagoas, representaria a possibilidade da realização de pesquisas e a formação de profissionais voltados para a realidade local. Diziam os estudantes da década de 60: “o verdadeiro espírito universitário seria formado pela atenção aos problemas do Estado, buscando soluções específicas”. 

Os dez primeiros anos da Universidade Federal de Alagoas foram conduzidos pelo Reitor Aristóteles Calazans Simões. Empossado em outubro de 1961, o primeiro Reitor da UFAL tinha como principal meta a criação de um Campus Universitário, pois das seis Faculdades que faziam parte da nova Universidade apenas duas funcionavam em instalações adequadas. As demais estavam alocadas em espaços que comprometiam seu bom funcionamento. A Escola de Engenharia estava instalada no antigo prédio da Escola Técnica, Odontologia mal acomodada num edifício que havia sido construído com propósitos residenciais. Filosofia junto ao Colégio Guido de Fontgalland e Ciências Econômicas, também sem sede própria. Faltava ainda um prédio para acomodar a Reitoria. Eram essas as razões que levaram o Reitor da UFAL a dedicar todo o seu reitorado (que durou três mandatos) à criação de espaços físicos, de instalações adequadas, de construções e de reconstruções. Mais dois objetivos norteavam a prática do Reitor: a criação de uma assistência aos estudantes e a atividade cultural que compreendia além de conferências e seminários, programações artísticas que iam de projeções cinematográficas a programas folclóricos e excursões culturais.

O sonho ou a idéia fixa, como o próprio professor A. C. Simões costumava falar começa a se tornar realidade em 1966 com a construção dos primeiros prédios. E assim vai surgindo, paulatinamente, a Cidade Universitária. Em seu discurso de despedida, quando deixa a reitoria, afirma categórico: Alagoas tem hoje a sua pequena Brasília Universitária, absolutamente irreversível. Em reconhecimento ao seu esforço e tenacidade, o conselho universitário lhe outorga, em 1970, a honra de denominar a Cidade Universitária da UFAL de Campus A. C. Simões.

O período que vai de 1971 a 1975 a UFAL é dirigida pelo Reitor Nabuco Lopes Tavares da Costa e por um grupo de professores que buscaram dotar a universidade de uma feição moderna, ainda que nos marcos autoritários da década de 70. De imediato o Reitor Nabuco Lopes e sua equipe, tratou de descentralizar a administração superior, criando as Pró-Reitorias de assuntos acadêmicos, de Assuntos comunitários e de Assuntos de planejamento. Òrgãos de assessoria ao gabinete do reitor também são instituídos, inclusive uma Assessoria Especial de Segurança e Informação, sob a direção de um coronel do exército.

Nesse período foi iniciada a reforma universitária, que vinha sendo reivindicada já desde o reitorado do professor A. C. Simões. A Universidade foi então reestruturada com a junção de órgãos e a criação de Centros em substituição aos Institutos e Faculdades. Na área da saúde as ações foram ampliadas graças ao funcionamento do hospital universitário e a vinda do Navio-hospital SS Hope, através de convênio entre a UFAL e a uma fundação norte-americana, a qual o navio pertencia. 

De 1974 a 1975 novos cursos surgiram, criando possibilidade de formação de profissionais em outras áreas do conhecimento. Os novos cursos seriam de Agronomia, Arquitetura, Enfermagem, Tecnólogo Mecânico, Tecnólogo Industrial de Açúcar-de-cana, Licenciatura em Física, Matemática, Química, Biologia, Educação Física, Licenciatura curta em Pedagogia. No ano seguinte criam-se os cursos de Tecnólogo em Bovinocultura e Saneamento Ambiental.

Esse crescimento faz surgir a necessidade de ampliação do quadro de professores, de modo que em 1975 a UFAL contava com 539 professores, dos quais apenas 13 tinham título de mestre e apenas 03 com título de doutor. A Universidade, contudo investia na qualificação dos seus professores através da COPERTIDE (Comissão Permanente de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva) e da CPP (Comissão de Pós-Graduação e Pesquisa), e dos Departamentos Didático-Científicos. A Administração Superior da UFAL pensava no futuro, haja vista que já eram mais de 79 o número de professores fazendo mestrado.

A ampliação dos cursos, nesse período, e o fato de as obras do campus A. C. Simões ainda não estarem concluídas leva a universidade a carecer de espaços físicos para abrigar seus novos cursos. Também foi criada a imprensa universitária e pela primeira vez a universidade realizaria concursos públicos para o ingresso de seus docentes. Ainda nesse período se verifica um esforço da universidade em produzir pesquisa, ao celebrar um convênio com a SUDENE para se fazer um estudo ecológico e o levantamento do potencial pesqueiro dos estuários e lagoas do Estado.

Iniciando a década de 80, portanto, modernizada em sua estrutura organizacional e com um bom número de docentes com tempo integral e/ou dedicação exclusiva, a UFAL irá percorrê-la quase toda ainda com a mesma marca forte das suas origens. Nem a sua inserção num dos acordos MEC/BIRD lhe trará institucionalização de ação para além do ensino. Se na década de 60 ela foi um conglomerado de escolas, sob uma administração comum, com a finalidade quase exclusiva e legitimada de formar profissionais de nível superior para uma sociedade cuja estrutura organizacional começava a se modernizar, na década de 70 a UFAL, ainda que tenha ampliado seus cursos e seu quadro docente, modernizado e imprimindo maior racionalidade a sua estrutura organizacional e a sua ação, prosseguiu com um perfil ainda marcadamente profissionalizante, assim entrando na década de 80. Toda a pesquisa, que não será muita, e o pouco de extensão que irá produzir, irão acontecer predominantemente como enclaves, através quase exclusivamente de programas especiais, dando-se na estrutura departamental, como atividade regular, de forma restrita e a partir de iniciativa pioneira do departamento de física.

Mesmo assim, a UFAL chegaria ao final dos anos 1980, já se preparando para comemorar seu vigésimo ano de existência, com toda a sua estrutura modernizada, dispondo dos mecanismos considerados como essenciais à sua maior produtividade acadêmica – pensados aqui: ensino, pesquisa e extensão de forma indissociável – e com um discurso oficial que continuava apontando para o compromisso da instituição com a realidade regional.  

No período de 1988 a 1991 a UFAL é dirigida pela Reitora Delza Leite Góes Gitaí cuja gestão focou na reestruturação do modelo de ensino de graduação que resultou na elaboração do Projeto Pedagógico Global (PPG), sintonizado com a produção/socialização do conhecimento com compromisso social. Outro ponto de destaque na sua gestão foi a institulionalização da extensão focada no atendimento das demandas sociais da sociedade alagoana e na resolução dos graves problemas estruturais do Estado.

No período de 1992 a 1995 a UFAL é dirigida pelo Reitor Fernando Gama Cardoso que investiu na infra-estrutura do Campus, através da instalação de um backbone de fibra ótica interligando todas as unidades da Universidade e possibilitando a conexão com a Internet. Através de um convênio com o Governo Federal foi construído um CAIC no Campus A. C. Simões com a finalidade de servir como laboratório de ensino fundamental para o Centro de Educação da Universidade, atendendo aos Cursos de Pedagogia e de Letras nas suas atividades pedagógicas. Foi criado o primeiro curso de pós-graduação da UFAL, o mestrado em letras, dando início às atividades regulares de pós-graduação Stricto Sensu na Universidade. Pode-se destacar também o investimento na qualificação em administração universitária através da participação de Pró-Reitores no Curso de Especialização em Administração Universitária pela OUI, Canadá, visando capacitar a administração superior da Universidade para o exercício de suas funções.

No período de 1996 a 1999 a UFAL é dirigida pelo Reitor Rogério Moura Pinheiro cuja gestão ficou caracterizada pela busca de equilíbrio orçamentário-financeiro, pela implantação de um arrojado programa de capacitação docente e pela implantação dos cursos de graduação no turno noturno, ampliando significativamente o número de vagas oferecidas pela UFAL.

No período de 2000 a 2003 a UFAL é dirigida novamente pelo Reitor Rogério Moura Pinheiro que dando continuidade às ações do seu primeiro mandato focou no equilíbrio orçamentário-financeiro da instituição e na revisão dos contratos de serviços básicos de limpeza e vigilância que oneravam por demais o orçamento da instituição.
Em dezembro de 2003, a UFAL é dirigida pela Reitora Ana Dayse Rezende Dorea que tendo como diretriz maior uma gestão democrática, participativa, planejada e transparente, procurou-se as respostas às diferentes demandas da sociedade alagoana, buscando a ampliação dos recursos nas fontes atuais e em novas formas de captação, respeitando sempre o caráter público da Instituição. Além disso, perseguiu-se a eficiência e a economia na utilização dos recursos. Assim, elegeu como prioridade a melhoria da qualidade do ensino, a expansão e a inserção social da Instituição, através do aperfeiçoamento das suas atividades-fim. Neste sentido, tornou-se particularmente prioritário o seu processo de expansão para o interior, enquanto importante instrumento de desenvolvimento estadual e regional.

2. Estrutura Organizacional da Universidade Federal de Alagoas

A Universidade Federal de Alagoas vive um momento de importantes e profundas transformações, o que atinge a sua estrutura administrativa e, em conseqüência, a sua dinâmica operacional cotidiana.

A partir da reforma universitária de 1968, as universidades brasileiras passaram a ser modeladas segundo o modelo americano. A UFAL até 2005, como a maioria das Universidades Publicas Brasileiras, seguia o modelo departamental. Resultante da reunião de estudos afins, os departamentos estão ligados aos centros e congregam docentes, segundo as suas competências, visando a objetivos comuns de ensino, pesquisa e extensão. Os centros se limitam a efetuar uma primeira integração entre os departamentos e a administração superior. 

A Universidade Federal de Alagoas dispunha de 9 (nove) Centros (Centro de Educação - CEDU, Centro de Ciências Biológicas - CCBI, Centro de Ciências da Saúde - CSAU, Centro de Tecnologia - CTEC, Centro de Ciências Exatas e Naturais - CCEN, Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes - CHLA, Centro de Ciências Sociais e Aplicadas – CCSA, Centro de Ciências Agrárias - CECA), e 47 (quarenta e sete) departamentos acadêmicos vinculados aos Centros.

Nesse modelo, observou-se que as decisões mais importantes eram tomadas nos níveis: Reitoria, Conselho Universitário e Conselho de Ensino e Pesquisa. Percebeu-se, também, que as decisões de caráter administrativo ficavam a cargo da Reitoria. Assim, a participação envolvendo servidores de nível hierárquico mais baixo no processo decisório, era quase nula, comprovando que a direção e o poder na Universidade centralizava-se na cúpula da administração universitária. Além disso, percebeu-se que o chefe do departamento, cuja função é promover, coordenar e supervisionar as atividades de competência do departamento, neutralizava o papel do coordenador e colegiado de curso responsável pela coordenação das atividades didático-pedagógica e científica dos cursos, por meio de briga de poder.

Nessa estrutura formal, os objetivos estratégicos e operacionais não eram associados de forma clara e/ou não formavam um consenso, o que muitas vezes tornava difícil escolher as atividades que eram realizadas e as que eram abandonadas ou reorganizadas devido à falta de pontos de referência, a fim de estabelecer prioridades. Além disso, a falta de comunicação e sincronização entre o(s) departamento(s) e as coordenações de curso prejudicada a execução das atividades finalística da Instituição, devido, sobretudo, a não clareza do papel de cada um no processo como um todo.

O processo desencadeado com os trabalhos do Congresso Universitário, na segunda metade da década de 1990, e depois assumidos pelos gestores da Universidade, suscitou a definição de um novo estatuto e, em decorrência, um novo regimento geral. Com isso, redefiniu-se uma nova estrutura organizacional para a Instituição.

Assim sendo, a UFAL começou a discutir uma nova estrutura na qual aboliam-se os centros e departamentos instituindo-se as unidades acadêmicas. As unidades acadêmicas, organizadas por áreas de conhecimento, realizarão as atividades de ensino, pesquisa e extensão da Universidade, administrando-as de modo autônomo, observadas as diretrizes emanadas do Conselho Universitário e a supervisão geral da Reitoria. 

O novo Estatuto da UFAL, aprovado pela Portaria do MEC nº 4.067, de 29 de Dezembro de 2003, estabeleceu os critérios para que um centro (ou mesmo departamento) pudesse se tornar uma unidade acadêmica: ter em seu quadro de docentes, pelo menos, 1/3 (um terço) de seu total efetivo com titulação de mestrado ou doutorado; ter em seu quadro de docentes, metade do efetivo em regime de tempo integral; oferecer, no mínimo, 1 (um) curso de graduação; oferecer curso de pós-graduação Lato Sensu ou Stricto Sensu, com ofertas permanentes e regulares; ter grupo de pesquisa institucionalizado; ter programa de extensão institucionalizado e dispor de infra-estrutura adequada para o desenvolvimento de suas atividades.

Em 2006, foram aprovadas pelo Conselho Superior 21 (vinte e uma) unidades acadêmicas bem como a reestruturação das demais unidades administrativas da UFAL (Figura 1). No estatuto também ficaram estabelecidas as atribuições de responsabilidade de uma unidade acadêmica, além de outras definidas em seu Regimento Interno, e no âmbito de sua competência.
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	Figura 1 – A nova estrutura organizacional da UFAL


Sua configuração organizacional apresenta a seguinte estrutura:

Estrutura Administrativa:

· Órgãos Superiores

Reitoria

Conselho Universitário
Conselho de Curadores
· Reitoria

Gabinete da Reitoria
Gabinete da Vice-Reitoria

Pró-Reitorias

Órgãos de Assessoramento

Órgãos de Apoio Administrativo

Órgãos de Apoio Acadêmico
· Órgãos de Assessoramento


Procuradoria Geral Federal

Controladoria Geral

Ouvidoria Universitária

Assessoria de Comunicação

Assessoria de Intercâmbio Internacional

· Órgãos de Apoio Administrativo

Superintendência de Infra-estrutura

Núcleo de Tecnologia da Informação

Departamento de Contabilidades e Finanças

Departamento de Administração de Pessoal

Departamento de Registro e Controle Acadêmico

· Órgãos de Apoio Acadêmico

Biblioteca Central

Biotério Central

Hospital Universitário

Editora Universitária

Núcleos Temáticos

· Pró-Reitorias:

Pró-Reitoria de Gestão Institucional

Pró-Reitoria de Pós-Graduação e Pesquisa 
Pró-Reitoria de Graduação 
Pró-Reitoria Estudantil

Pró-Reitoria de Extensão

Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas e do Trabalho

Estrutura Acadêmica:

Escola de Enfermagem e Farmácia

Faculdade de Letras

Instituto de Ciências Sociais

Instituto de Computação

Instituto de Física

Instituto de Ciências Atmosféricas

Instituto de Matemática

Instituto de Química e Biotecnologia

Centro de Ciências Agrária

Centro de Educação

Centro de Tecnologia

Faculdade de Arquitetura e Urbanismo

Faculdade de Direito

Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade

Faculdade de Medicina

Faculdade de Nutrição

Faculdade de Odontologia

Faculdade de Serviço Social

Instituto de Ciências Biológicas e da Saúde

Instituto de Geografia, Desenvolvimento e Meio Ambiente

Instituto das Ciências Humanas, Comunicação e Artes

O momento exige agilidade, flexibilidade, eficiência e adaptabilidade nas ações acadêmicas e administrativas para acompanhar a realidade do mundo em rápida transformação. Com essa nova estrutura organizacional a UFAL terá condições de atender as demandas da sociedade por meio de projetos institucionais que resultem no processo contínuo de aperfeiçoamento do seu desempenho acadêmico. 

3. Atividades Institucionais

3.1. Atividade-fim: Ensino, Pesquisa e Extensão

A Universidade Federal de Alagoas, além de desempenhar seu papel nas atividades de ensino e pesquisa, já vêm fazendo parte do desenvolvimento econômico regional. Essa participação pode ser verificada por meio das atividades de extensão que vêm sendo organizadas de forma a viabilizar a utilização do conhecimento de docentes e discentes, contribuindo para o desenvolvimento social e econômico local, regional e nacional.

Entendendo o seu papel de responsável pelo desenvolvimento e aperfeiçoamento dos mecanismos de gestão da área acadêmica, as Pró-Reitorias Acadêmicas acreditam que seus princípios e suas ações devem estar comprometidos com a melhoria da qualidade do ensino ministrado pela UFAL, em todos os níveis; expandir a oferta de vagas e de novos cursos na graduação; ampliar a oferta de programas de pós-graduação; promover as atividades de pesquisa em todas as áreas do conhecimento e ampliar a integração entre a Universidade e a sociedade. 

Dessa forma, compreendem que suas ações repercutem nos cursos de graduação e de pós-graduação existentes, a qualidade da pesquisa, a partir da produção científica geradas pelos docentes e discentes e a extensão, pelas ações de articulação entre o saber oriundo da Universidade e as exigências da sociedade. Para tanto, entendem que o trabalho acadêmico deve voltar-se para as efetivas necessidades e aspirações da Sociedade Alagoana, cabendo à administração estimular uma formação humanista, crítica e reflexiva. 

É com tal sentido que as Pró-Reitorias Acadêmicas devem efetivar uma das diretrizes da atual administração da UFAL: (1) fortalecimento dos projetos pedagógicos dos cursos, visando à formação de profissionais atualizados e competentes, capazes de exercer a cidadania em toda plenitude; e (2) ampliação das fronteiras do conhecimento através de ações em diversas áreas do conhecimento, principalmente nas áreas de educação, saúde e agropecuária.

O Marco Referencial do Projeto Pedagógico Institucional (PPI), construído pela UFAL, enfatiza um ensino que assume essa postura de construção com os discentes de um instrumental que lhes proporcione, além do domínio de conhecimentos básicos, elementos de reflexão crítica que os qualifiquem como profissionais (e cidadãos) capazes de atuar na transformação social. Transformação esta que ocorre a partir da geração de novos conhecimentos, por meio da investigação científica, conduzindo a caminhos e a soluções concretas para a diversidade de questões éticas, sociais, tecnológicas, de comunicação e desenvolvimento pleno que se apresentam na atualidade. 

Como princípio de trabalho da atual gestão, ressalta-se a busca de intercâmbio de experiências, tanto internamente, inter-unidades acadêmicas, como  externamente, com outras instituições que estejam preocupadas em contribuir para a melhoria da qualidade de vida da sociedade. Com tal sentido, deve-se buscar uma articulação com a comunidade local, de forma que a Universidade venha a ser parte integrante e elemento de aglutinação desta comunidade. Outrossim, a articulação deve estender-se ao Município e ao Estado de Alagoas.

Quanto ao intercâmbio interno, deve existir um esforço para que os produtos gerados no processo vivido na área acadêmica, tais como a produção cientifica, artística e cultural dos docentes e discentes façam parte de uma memória organizacional histórica e documental da Instituição e a necessidade de superar o individualismo institucional que faz com que a Universidade atue de forma dissociada, sem intercâmbios reais, nem capacidade de cooperação.

Para consecução dos objetivos gerais da Instituição no horizonte de 2006 a 2010 as realizações prioritárias relacionadas às atividades-fim foram traçadas na forma que segue.

Para o Ensino de Graduação:

· Aprimorar o processo de Ensino de Graduação na UFAL;

· Expandir a oferta de vagas e dar condições de permanência dos discentes, sem o comprometimento da qualidade de graduação;

· Aperfeiçoar o sistema de ingresso e retenção de alunos, ampliando a integração com a rede pública de ensino médio;

· Implantar uma política de educação para os portadores de necessidades especiais;

· Aprimorar e ampliar o processo de ensino de graduação à distância na UFAL;

· Disseminar a prática de multimídia, teleconferência e interação didática.

Para o Ensino de Pós-Graduação:

· Buscar mecanismos de apoio aos programas de pós-graduação stricto sensu, objetivando melhoria nos conceitos atribuídos pela CAPES;

· Estimular a criação de novos cursos de pós-graduação stricto sensu;
· Fomentar a criação e a ampliação de programas de pós-graduação lato sensu.

Para as atividades de Pesquisa:

· Promover a pesquisa em áreas de relevância social, cultural, artística e tecnológica;

· Dar maior visibilidade à produção acadêmica da Instituição.

Para as atividades de Extensão:

· Garantir a relação da Universidade com a sociedade na busca por soluções para os problemas regionais;

· Consolidar a política de extensão da UFAL;

· Fortalecer e ampliar projetos integrados voltados ao atendimento das demandas sociais;

· Criar programa de fomento a extensão;

· Fortalecer e viabilizar parcerias envolvendo a área acadêmica e instituições públicas e privadas nacionais e internacionais;

· Ampliar a integração com a rede pública de ensino médio;

· Incentivar programas e projetos de extensão em áreas de relevância social, cultural e artística.

É importante salientar que a integração das atividades acadêmicas é um dos princípios fundamentais para garantir a eficácia do PDI que estamos colocando em prática.

3.2. Atividade-meio: Gestão

A propalada autonomia universitária prevista na Lei Maior e as profundas mudanças na macroeconomia brasileira vêm desencadeando, reflexões que apontam para a necessidade de profundas mudanças comportamentais e estruturais das entidades por elas abrangidas, o que aumenta, ainda mais, a importância da atividade administrativa na sua função de viabilizar os meios e condições para consecução dos objetivos estratégicos da Instituição.

Com base no princípio de área meio, as atividades administrativas da UFAL, estão sendo delineadas para atendimento aos novos mandamentos trazidos pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação (LDB), e diante de um desejado cenário autônomo no âmbito do MEC e da ANDIFES.

Nesse sentido, as ações administrativas estão direcionadas ao compromisso de melhoria das condições de trabalho, iniciadas com o engajamento da UFAL no Programa de Modernização e Qualificação do Ensino Superior do Ministério da Educação. Outrossim, ações paralelas de cunho social, direcionadas aos segmentos de servidores técnicos-administrativos, docentes e discentes, merecerão cada vez mais, a atenção e o empenho da administração superior da UFAL, no sentido de fortalecimento daqueles que tem a nobre função de construir uma universidade pública, gratuita, humanista e de qualidade.

Para consecução dos objetivos gerais da Instituição no horizonte de 2006 a 2010 as realizações prioritárias relacionadas às atividades-meio foram traçadas na forma que segue.

Para a área de Gestão Institucional:

· Interagir de forma ágil e participativa com a comunidade universitária;

· Modernizar os procedimentos operacionais e a estrutura organizacional;

· Otimizar a captação, monitoramento e uso dos recursos orçamentários;

· Implementar e otimizar a divulgação interna e externa.

Para as atividades de Assistência ao Estudante:

· Consolidar e melhorar as condições de vida dos estudantes;

· Promover a integração social dos estudantes.

Para a área de Recursos Humanos:

· Criar programas permanentes de capacitação e desenvolvimento de pessoal;

· Buscar mecanismos para expansão do quadro funcional e otimizar a distribuição dos recursos humanos;

· Criar e implementar programas permanentes de apoio social à comunidade interna.

Para a área de Tecnologia da Informação:

· Agilizar e racionalizar procedimentos com apoio da Tecnologia da Informação;

· Dotar a UFAL de um sistema integrado de informações;

· Dotar a UFAL de um eficiente sistema de gestão de conteúdos que evoluirá para um portal do conhecimento;

· Melhorar a infra-estrutura de Tecnologia da Informação da Universidade.

Para a área de Infra-estrutura:

· Recuperar e redimensionar os espaços físicos da Universidade;

· Otimizar e racionalizar a infra-estrutura e o uso de recursos com vistas ao atendimento das necessidades administrativas e acadêmicas;

· Recuperar e modernizar os acervos das bibliotecas;

· Redimensionar os serviços médicos do Hospital Universitário;

· Ajustar os espaços físicos da Universidade aos objetivos de interiorização.

4. Indicadores de Desempenho

4.1. Ensino de Graduação

A Pró-Reitoria de Graduação – PROGRAD, definiu como metas fundamentais, entre outras, a ampliação do acesso dos alunos do ensino médio à Universidade via Processo Seletivo, o estudo e mudanças no próprio Processo Seletivo, a redefinição do Regime Acadêmico, a reconstrução dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação e a implantação de uma política de formação continuada para o corpo docente.

No que tange à ampliação do acesso, os esforços resultaram em um aumento de 17,98% no número de vagas via Processo Seletivo Seriado - PSS, passando de 2.225 para 2.625. Isto se tornou possível em função da mudança no Regime Acadêmico, que passou a ser semestral, do desmembramento dos cursos de licenciatura dos cursos de bacharelado, da criação de novos cursos e do trabalho dos Colegiados de Cursos na redefinição de seus Projetos Pedagógicos, fatores estes que serão descritos a seguir.

Por definição compartilhada com o Fórum dos Colegiados, e atendendo às especificações e orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs), foram discutidos e elaborados novos Projetos Pedagógicos para os Cursos (PCC) de Graduação, desta feita com o entendimento de que os cursos de licenciatura se constituíssem como projetos distintos dos bacharelados, como recomendam as DCNs para Formação de Professores. Além disso, houve a proposta da criação do curso de Engenharia Ambiental, que foi encaminhada ao CEPE e devidamente autorizada. Definiu-se ainda, e encontra-se em tramitação, a criação dos bacharelados em Educação Física e História.

Para que o processo se desse de forma adequada, a PROGRAD proporcionou diversas assessorias realizadas por profissionais do seu próprio quadro e por profissionais externos, estes últimos em número de seis, envolvendo diversos eventos ao longo do ano.  Deste processo, resultou também uma ampliação de 34 para 44 cursos de graduação ofertados pela UFAL a partir do ano letivo de 2006. 

No que diz respeito ao Processo Seletivo definiu-se um novo processo, que passa a vigorar já para o PSS-1 de 2006 e será implantado gradativamente até sua total implantação na seleção para acesso em 2008, no qual se eliminou a segunda fase, substituíram-se as questões de Verdadeiro ou Falso por questões de múltipla escolha, introduziram-se questões discursivas com peso maior que as outras, e foi realizada uma gestão junto à Fundação Carlos Chagas para melhoria e aperfeiçoamento do estilo das provas de todas as fases.

A PROGRAD tem tido, ainda, um papel preponderante no Projeto de Interiorização da UFAL, por meio da participação em discussões, condução da elaboração dos Projetos Pedagógicos dos Cursos, e participação de profissionais do seu quadro nas comissões constituídas para sua viabilização.

Uma política de Educação Distância foi outra meta também perseguida pela PROGRAD, além do apoio dado ao Núcleo de Educação a Distância (NEAD) do Centro de Educação, implantou um Pólo de EaD, resultante do projeto da UNIREDE, em convênio com a UFRN, e definiu um setor interno encarregado da implantação de uma política de EaD na UFAL. Para tanto já realizou curso e oficina para docentes, em particular dos Colegiados dos Cursos, e estará implantando em 2006 a plataforma do e-Proinfo.

Buscou também redefinir e acompanhar mais cuidadosamente o Programa PECG (Programa e Estudantes de Convênio de Graduação), assumindo também o PET (Programa de Educação Tutorial), anteriormente ligado à Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação - PROPEP.

Em 2006, a PROGRAD pretende ainda assumir a coordenação das atividades de estágios, definindo e implantando uma política de estágios junto com os Colegiados de Cursos, buscando dar um acompanhamento mais sistemático aos projetos pedagógicos a partir de sua implantação. Na Tabela 01, apresenta-se os dados sobre o desempenho da graduação da UFAL no período de 2001 a 2005. 

Tabela 01 – Evolução dos Indicadores de Graduação

	INDICADORES


	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Alunos Matriculados
	11.116
	11.670
	11.684
	12.175
	10.999

	Nº de Alunos inscritos no PSS
	19.966
	17.297
	18.330
	19.634
	22.903

	Nº de Vagas no PSS
	2.225
	2.225
	2.225
	2.225
	2.225

	Nº de Cursos Diurnos
	35
	35
	35
	35
	35

	Nº de Cursos Noturnos
	19
	19
	19
	19
	19

	Nº de Alunos – Reopção
	81
	79
	65
	-
	01

	Nº de Alunos – Equivalência
	100
	70
	61
	66
	44

	Nº de Alunos – Transferência
	127
	66
	73
	10
	29

	Nº de Alunos – Reingresso
	98
	122
	75
	121
	216

	Nº de Alunos Diplomados
	1.311
	1.584
	1.834*
	2.293*
	1.946

	Nº de Ingressos
	2.550
	2.483
	2.434
	2.422
	2.506


 Fonte: NPD/DAA;   * Prováveis Concluintes. 

4.2. Pesquisa e Pós-Graduação

A Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-graduação (PROPEP) tem a incumbência de colaborar cientificamente com o desenvolvimento econômico e social do Estado de Alagoas, possibilitando a inclusão social por meio da transferência de conhecimentos para a sociedade. 

Com base nessas premissas, a política de pós-graduação e pesquisa da UFAL está plenamente coerente com a missão da Universidade Brasileira. Essa missão é caracterizada por: (1) ações, objetivos e metas formulados em conformidade com a potencialidade disponível em termos de recursos humanos e materiais; e (2) estágio atual da pesquisa científica e tecnológica e sua inserção nas linhas consideradas estratégicas para o fortalecimento da Instituição. A realização dessa missão visa dotar a UFAL de dimensão compatível com os modernos avanços do conhecimento e com capacidade para contribuir para o suprimento das necessidades regionais, nacionais e internacionais.

Pode-se citar como referências de qualidade institucional, pela importância do trabalho que desenvolve, por exemplo: o PRODEMA, que é destaque nacional como mestrado; o Programa de Melhoria Genética da Cana-de-Açúcar, que tem produzido cultivares de cana mais resistentes, com plantios em boa parte da lavoura no país; a cooperação internacional com países da América Latina, da Europa e com os Estados Unidos que facilitam o processo de qualificação dos Grupos de Pesquisas da UFAL; pesquisas do Centro de Ciências Biológicas, que extinguiu a Filariose no Estado; dentre outras; e a inserção de pesquisadores da UFAL no programa RENORBIO.

A PROPEP tem atuado em parceria com o Governo do Estado fomentando pesquisas nas áreas de saúde, educação e agronegócios, com uma participação decisiva na organização dos Arranjos Produtivos Locais - APLs. A pesquisa da UFAL está presente nos dez setores onde há investimentos públicos para garantir geração de renda e desenvolvimento de pequenos e médios negócios. A Tabela 02 apresenta os indicadores da Pesquisa e da Pós-Graduação da UFAL no período de 2001 a 2005. 

Tabela 02 – Evolução dos Indicadores da Pesquisa e Pós-Graduação

	INDICADORES
	ANO

	
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Alunos matriculados – Especialização
	846
	60
	359
	87
	1097

	Alunos matriculados – Mestrado
	248
	243
	264
	338
	470

	Alunos matriculados – Doutorado
	25
	36
	66
	66
	77

	Cursos de Especialização
	24
	02
	24
	04
	28

	Programas de Mestrado
	11
	13
	10
	14
	18

	Programas de Doutorado
	03
	03
	03
	03
	03

	Teses Defendidas
	05
	11
	08
	10
	18

	Dissertações Defendidas
	40
	63
	71
	62
	87

	Livros Publicados
	15
	24
	NI
	12
	28

	Capítulos de Livros
	37
	NI
	NI
	72
	10

	Total de Artigos Publicados
	309
	59
	NI
	368
	857

	Total de Grupos de Pesquisa
	97
	101
	109
	130
	159

	Total de Linhas de Pesquisa
	281
	310
	340
	438
	496

	Total de Pesquisadores
	256
	263
	385
	493
	876

	Bolsa Concedida Iniciação Científica CNPq/UFAL
	251
	224
	190
	213
	210

	Bolsa Concedida Iniciação Científica INBAMBU
	--
	--
	26
	-
	-


          Fonte: PROPEP; NI – Não Informado.

Atualmente, a UFAL conta com 18 programas de mestrado reconhecidos pela CAPES, sendo que 03 deles já implantaram o nível de doutorado (Tabela 03). 

Tabela 03 – Dados da Pós-Graduação Stricto Sensu

	PROGRAMA


	NÍVEL
	CONCEITO

CAPES

	Agronomia – Produção Vegetal
	M
	03

	Ciências da Saúde
	M
	03

	Desenvolvimento e Meio Ambiente
	M
	03

	Dinâmica do Espaço Habitado
	M
	03

	Direito
	M
	03

	Educação
	M
	03

	Engenharia Civil
	M
	03

	Engenharia Química
	M
	03

	Física da Matéria Condensada
	M/D
	04

	Letras e Lingüística
	M/D/Mestrado Profissional
	04

	Matemática
	M
	03

	Meteorologia
	M
	03

	Modelagem Computacional do Conhecimento
	M
	03

	Nutrição
	M
	03

	Química e Biotecnologia
	M/D
	04

	Recursos Hídricos e Saneamento
	M
	03

	Serviço Social
	M
	03

	Sociologia
	M
	03


     Fonte: PROPEP


Os programas de pós-graduação Stricto Sensu da UFAL já começam a qualificar quadros para suprir uma demanda interna do Estado de Alagoas, face aos mais de duzentos alunos qualificados nos últimos anos. A Tabela 04 apresenta o número de concluintes por curso de pós-graduação Stricto Sensu, no período de 2001 a 2005. Diversos programas foram criados no período de 2004-2005 (Modelagem Computacional do Conhecimento, Direito, Nutrição, Engenharia Química, Serviço Social, Ciências da Saúde, Recursos Hídricos e Saneamento) não tendo ainda alunos concluintes.

Tabela 04 – Alunos Concluintes nos Programas Stricto Sensu
	PROGRAMA
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	
	M
	D
	M
	D
	M
	D
	M
	D
	M
	D

	1. Física da Matéria Condensada
	--
	--
	--
	--
	03
	03
	--
	--
	07
	--

	2. PRODEMA
	04
	--
	11
	--
	07
	--
	10
	--
	14
	--

	3. Meteorologia
	03
	--
	05
	--
	05
	--
	05
	--
	10
	--

	4. Química e Biotecnologia
	--
	--
	12
	05
	14
	--
	12
	05
	16
	08

	5. Letras e Lingüística
	14
	05
	09
	05
	11
	05
	10
	05
	11
	10

	6. Agronomia - Produção Vegetal
	01
	--
	18
	--
	16
	--
	18
	--
	05
	--

	7. Educação
	--
	--
	04
	--
	15
	--
	04
	--
	09
	--

	8. Engenharia Civil
	--
	--
	03
	--
	--
	--
	03
	--
	04
	--

	9. Dinâmica do Espaço Habitado
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	03
	--

	10. Matemática
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	--
	04
	--


            Fonte: PROPEP

A UFAL tem estimulado as unidades acadêmicas a intensificar as proposições de cursos de pós-graduação Lato Sensu, visando ao atendimento às demandas sociais locais. Em 2005, esses cursos foram regulamentados para adequação à legislação educacional e fiscal, estando sob o efetivo controle acadêmico da PROPEP. É importante salientar que em 2004 não foi ofertado nenhum curso devido à necessidade de aguardar a alteração da Resolução do CEPE que regulamentou esses cursos. Na Tabela 05 são apresentados os dados da pós-graduação Lato Sensu no período de 2001 a 2005.

Tabela 05 – Dados da Pós-Graduação Lato Sensu
	INDICADORES
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005



	Cursos abertos
	19
	0
	24
	0
	33

	Cursos efetivamente iniciados
	19
	0
	14
	0
	28

	Alunos matriculados
	578
	0
	359
	87
	1.097

	Alunos concluintes com aproveitamento
	485
	0
	--
	15
	12


                          Fonte: PROPEP

4.3. Extensão

A missão maior da Universidade é formar profissionais comprometidos com o desenvolvimento social. Assim, a extensão reveste-se de importância fundamental no fortalecimento do compromisso da universidade com a sociedade. 

O índice de exclusão social que chega a 56,5%, ou seja, mais da metade da população alagoana, impõe à UFAL e, em particular, à Pró-Reitoria de Extensão (PROEX) um grande desafio, sobretudo quando se sabe que, Alagoas mesmo apresentando um elevado potencial de geração de riqueza, possui a maior taxa de analfabetismo, o maior índice de mortalidade infantil, o mais baixo nível de emprego de sua população em idade ativa e a mais alta taxa de concentração de renda e terra quando comparado às outras Unidades da Federação. Assim, as áreas de educação, saúde e agropecuárias são estratégicas dentro do plano de ações para esta gestão.

Dentro da proposta da atual gestão, a PROEX descentralizou as ações de extensão, de forma a dividir as responsabilidades com os 22 núcleos temáticos existentes na Instituição. A proposta é envolver ainda mais as unidades acadêmicas e institucionalizar as atividades extensionistas.

Com a aplicação do Plano de Ações e Metas elaborado no início do ano, foi possível melhorar os indicadores de extensão quando se comparados com os anos anteriores (Tabela 06). Um dado que impressionou, mas que está aquém da potencialidade da UFAL foi o número do público alvo atingido que passou de 31.917 para 101.648 pessoas da comunidade externa. Vale ressaltar que este número é real de acordo com os dados dos relatórios das ações de extensão registradas na PROEX. Entretanto, alguns projetos com grande alcance social não relataram o público atingido em seus relatórios. 

Tabela 06 – Atividades de Extensão Desenvolvidas pela UFAL

	ATIVIDADE
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005



	Programas de Extensão
	--
	--
	--
	06
	27

	Projetos de Extensão
	129
	140
	68
	97
	142

	Eventos de Extensão
	--
	--
	--
	29
	32

	Cursos de Extensão
	39
	32
	27
	32
	22

	Bolsas de Extensão
	43
	40
	60
	60
	68

	Docentes Envolvidos
	--
	--
	--
	317
	336

	Discentes Envolvidos
	--
	--
	--
	562
	2.768

	Público atingido
	--
	--
	--
	31.917
	101.648


       Fonte: PROEX
A PROEX procurou fortalecer seu papel, estabelecendo uma articulação entre a teoria produzida dentro da academia em prol da sociedade, seguindo os princípios e diretrizes estabelecidos no Plano Nacional de Extensão reafirmando o compromisso da articulação com o desenvolvimento de atividades em comunidade contribuindo para a melhoria da qualidade de vida da população parceira, bem como proporcionando aos alunos a vivência do processo de ensino aprendizagem além dos limites da sala de aula tradicional.

Com a articulação de professores, alunos, técnico-administrativos e comunidade externa, através das ações extra-muros, estabeleceu-se um ato concreto de interação na construção de um novo saber, onde todos participaram como agentes de transformação, possibilitando uma leitura mais crítica da realidade regional e local.

4.4. Políticas Estudantis

A Pró-Reitoria Estudantil (PROEST) tem as ações e programas que trabalham em prol do bem-estar dos alunos da UFAL. As ações desenvolvidas serão relatadas de acordo com as políticas e seus programas. 

Na Coordenadoria de Assistência ao Estudante, as ações visam a assistência estudantil como proteção social, através do apoio, orientação, capacitação e inclusão nos diversos programas, identificando as demandas profissionais, as institucionais e encaminhando providências, e na Coordenadoria de Programas de Monitoria e Estágios as ações visam à formação profissional. Entre as políticas desenvolvidas e trabalhadas pela PROEST estão:

Políticas na Área da Saúde - A assistência odontológica é prestada pelo Gabinete Odontológico da PROEST, que tem na sua composição 08 profissionais odontólogos e 05 na área de apoio (04 atendentes e 01 bolsista estudo/trabalho) e que para atender as necessidades detectadas passou por melhorias significativas.  Na avaliação evidenciou-se melhoria significativa, mas houve decréscimo no número de atendimentos, devido ao período de reforma e devido à paralisação de alguns profissionais no período de greve da categoria de técnico-administrativo, reduzindo assim a produtividade e, conseqüentemente, a captação de recursos, através do SUS, que permite a manutenção. A assistência médica é realizada através do Hospital Universitário (HU), de acordo com a demanda apresentada, com o encaminhamento do estudante pela PROEST e articulação com a Secretaria da Direção do HU que agenda as consultas.

Política de Moradia Estudantil - A relação PROEST/Residentes estabeleceu-se por meio do planejamento conjunto das ações, operacionalização e avaliação, inscrição dos candidatos à residência, visitas domiciliares, seleção, elaboração de projetos, coordenação de estágios curriculares de Serviço Social cujo projeto de intervenção foi direcionado para esse programa, incentivo e apoio a participação em eventos, articulação para aquisição de bolsa para cursos de línguas na Casa de Cultura, articulação para inclusão dos alunos na bolsa Estudo/Trabalho, no projeto de fiscalização do PSS (50 alunos participaram), inclusão no projeto mesário voluntário 2004 e 2005, articulação para execução do projeto Vivendo em Família; viabilização para aquisição de móveis/equipamentos para o atendimento às necessidades da casa, e articulação com diversos setores para encaminhamentos e providências. Constata-se um número crescente de alunos procedentes dos mais variados municípios alagoanos. 

Política de Alimentação (Programa Restaurante Universitário) - O atendimento operacionaliza-se através da inscrição e seleção dos comensais para almoço, da articulação com a coordenadora do Restaurante Universitário (que é também a Nutricionista) e com os diversos setores necessários ao funcionamento do referido programa.

Programa de Bolsa de Estudo/Trabalho - No biênio 2004/2005 houve aumento do número de bolsas em 40,95%, considerando-se que em 2003 atendia a 150 alunos e atualmente são 254 bolsas. Não obstante o crescimento apresentado há uma demanda reprimida devido a situação sócio-econômica dos alunos e a solicitação dos diversos setores.

Programa de Ações Afirmativas - Inscrição e seleção dos alunos do Programa Brasil Afro-atitude, candidatos as 50 bolsas do projeto desenvolvido pela PROEX. 

Programa Estudante Convênio de Graduação (PEC-G) - É uma atividade de cooperação para a formação de recursos humanos possibilitando a realização de estudos universitários, em nível de graduação, nas IFES participantes do convênio. As ações consistiram em: inclusão dos alunos nos diversos programas, com orientação, apoio e parecer técnico para solicitação de bolsas e incentivo à cultura e as suas várias formas de expressão. Em 2005, o número de estudantes convênio totalizou 38 (trinta e oito).

Programa de Monitoria - Objetiva cultivar no aluno o gosto pela carreira docente, desenvolver uma postura de educador comprometido com o ato de educar, intensificar a cooperação com o corpo docente nas atividades de ensino, pesquisa e extensão, dentre outras.

Programa de Estágio - Objetiva a complementação do ensino aprendizagem, proporcionando ao aluno treinamento prático e o processo de inclusão no mercado de trabalho. É regulamentada na CPME, e obedecendo a critérios tais como encaminhamento, acompanhamento e avaliação.

A Tabela 07 apresenta a evolução dos dados da Pró-Reitoria Estudantil no período de 2001 a 2005. 

Tabela 07 – Evolução dos Dados da Política Estudantil

	INDICADORES
	2001
	2002
	2003
	2004
	2005

	Alunos Bolsistas – Bolsa de Estudo/Trabalho
	120
	120
	150
	253
	254

	Alunos Monitores – Com Bolsas
	135
	135
	142
	150
	150

	Alunos Monitores – Sem Bolsas
	291
	245
	267
	321
	316

	Alunos Estagiários – Empresas Conveniadas
	2.005
	2.400
	1.390
	1.819
	1.472

	Alunos Assistidos – Restaurante Universitário
	695
	681
	677
	689
	992

	Refeições Servidas a Estudantes
	--
	--
	46.974
	62.800
	103.410

	Residência Universitária
	--
	--
	83
	85
	102

	Atendimentos Odontológicos a Estudantes
	--
	--
	--
	1.118
	2.376


    Fonte: PROEST

4.5. Perfil do Corpo Docente e Técnico-Administrativo

Tabela 08 –  Docentes do Quadro Permanente, por Regime de Trabalho e Titulação

	REGIME DE TRABALHO
	TITULAÇÃO

	
	Grad.

	Aperf.
	Esp.
	Mest.
	Dout.
	Total

	Dedicação Exclusiva
	28
	01
	67
	272
	400
	768

	40 horas
	18
	--
	21
	21
	20
	89

	20 horas
	28
	03
	16
	16
	02
	65

	
	74
	04
	104
	318
	318
	922

	TOTAL
	8%
	0,5%
	11%
	34%
	46%
	100%


                Fonte: DAP – 23.11.2006
Tabela 09 –  Docentes do Quadro Permanente, por Titulação

	TITULAÇÃO
	No
	%

	Doutorado
	422
	46

	Mestrado
	318
	34

	Especial./Aperf.
	108
	12

	Graduação
	74
	8

	TOTAL
	922
	100


                                                                       Fonte: DAP – 23.11.2006
Tabela 10 –  Docentes do Quadro Permanente, por Regime de Trabalho

	REGIME DE TRABALHO
	No
	%

	Dedicação Exclusiva
	766
	83

	40 horas
	91
	10

	20 horas
	65
	7

	TOTAL
	922
	100


                                                              Fonte: DAP – 23.11.2006
Tabela 11 – Docentes do Quadro Temporário (Docentes Substitutos e Visitantes)

	CATEGORIA SUBSTITUTO/VISITANTE
	No
	%

	Dedicação Exclusiva (Visitante)
	2
	1

	40 horas
	99
	53

	20 horas
	86
	46

	TOTAL
	187
	100


                                                   Fonte: DAP – 23.11.2006
Tabela 12 – Servidores Técnico-administrativos, por Escolaridade 

	ESCOLARIDADE
	No
	% do total

	Alfabetização sem Cursos Regulares
	25
	1,7

	Ensino Fundamental Incompleto
	112
	8,0

	Ensino Fundamental Completo
	65
	4,0

	Ensino Médio
	548
	38,0

	Graduação
	316
	22,0

	Especial./Aperf.
	334
	23,0

	Mestrado
	42
	3,0

	Doutorado
	5
	0,3

	TOTAL
	1.447
	100


                                              Fonte: DAP – 23.11.2006
Tabela 13 – Servidores Técnico-administrativos, por Regime de Trabalho 

	REGIME DE TRABALHO
	QUANTD.
	AFASTADOS
	CEDIDOS

	20 HORAS
	50
	2
	--

	24 HORAS
	13
	--
	--

	30 HORAS
	17
	--
	--

	40 HORAS
	1345
	11
	9

	TOTAL
	1425
	13
	9


                                 Fonte: DAP – 23.11.2006
PARTE II – VISÃO ESTRATÉGICA DA UFAL

1. Declaração de Princípios da UFAL

No cumprimento de sua missão institucional, a Universidade Federal de Alagoas (UFAL) norteia suas ações pelos princípios:

· da gestão democrática, transparente e descentralizada;

· da legalidade e publicidade de seus atos, moldando e legitimando sua atuação; 

· da moralidade e da impessoalidade, em consonância com o interesse público;

· da eficiência e da eficácia, com foco na qualidade da prestação de serviços e na efetiva produção de resultados;

· da ética, como norteadora de toda a prática institucional, em todas as suas relações internas e com a sociedade;
· da busca de mecanismos de promoção da indissociabilidade entre o ensino, pesquisa e extensão;

· da liberdade de expressão do pensamento, de criação, de difusão e socialização do saber;
· da universalidade do conhecimento e do fomento à interdisciplinaridade;

· do desenvolvimento científico, político, cultural, artístico e sócio-econômico do Estado de Alagoas.

2. Objetivos Institucionais

· Implantar práticas inovadoras de gestão;

· Rever e consolidar normas e políticas institucionais;

· Desenvolver e incentivar o trabalho participativo;

· Instituir a cultura de planejamento na Instituição;

· Divulgar a Gestão Institucional, interagindo de forma ágil e participativa com a comunidade universitária;

· Implantar as Unidades Acadêmicas;

· Implementar um novo modelo organizacional, interiorizando ações de ensino, pesquisa e extensão, com a criação de campi avançados em municípios alagoanos;

· Otimizar a divulgação interna e externa da imagem da Instituição;

· Definir e dar visibilidade às políticas de ensino, pesquisa e extensão;
· Fortalecer e ampliar projetos integrados voltados ao atendimento das demandas sociais;

· Otimizar a captação, monitoramento e uso dos recursos orçamentários;

· Viabilizar parcerias por meio de convênios de intercâmbio institucional em âmbito internacional;

· Institucionalizar a cultura de pesquisa e dar maior visibilidade à produção acadêmica da Instituição;

· Institucionalizar a Extensão;

· Fortalecer e expandir os programas de pós-graduação da universidade;

· Implementar junto as Pró-Reitorias Acadêmicas da UFAL um Núcleo de Educação a Distância;

· Aprimorar e ampliar o processo de ensino de graduação à distância da UFAL;

· Aprimorar o processo de ensino de graduação da UFAL;

· Melhorar a infra-estrutura de Tecnologia da Informação da Universidade;

· Promover melhorias na Infra-Estrutura do SIBI/UFAL;

· Modernizar e reorganizar os procedimentos acadêmicos e administrativos;

· Criar uma política institucional de descentralização orçamentária;

· Ampliar o uso do Sistema de Gerência de Conteúdos para todas as Unidades Acadêmicas e Administrativas da UFAL, tornando-o um instrumento eficaz de comunicação, compartilhamento e disseminação de informações na Instituição;

· Revisar os procedimentos administrativos com apoio da Tecnologia da Informação;

· Melhorar a articulação entre os órgãos da UFAL, proporcionando maior agilidade no encaminhamento dos processos;

· Racionalizar as despesas da UFAL;

· Monitorar os Investimentos na Infra-Estrutura da UFAL;

· Realizar ampliações na infra-estrutura para atendimento de necessidades acadêmicas;

· Regularizar o uso dos espaços físicos e racionalizar os processos licitatórios através do pregão eletrônico;

· Promover melhorias na infra-estrutura dos Blocos de Sala de Aula utilizados pela graduação;

· Promover um amplo programa de segurança e manutenção dos espaços físicos;

· Promover um amplo programa de manutenção de equipamentos;

· Valorizar e capacitar os recursos humanos da UFAL;

· Buscar mecanismos para expansão do quadro funcional e de otimização da distribuição dos recursos humanos;

· Melhorar as ações do cerimonial da UFAL;

· Estimular o desenvolvimento do empreendedorismo e criação de empresas junior’s;

· Promover a ampliação do acesso e permanência do aluno de origem popular na UFAL;

· Ampliar o espaço físico da Residência Universitária;

· Ampliar o espaço físico do Restaurante Universitário;

· Implementar ações previstas no Plano de Desenvolvimento Físico da UFAL;

· Implementar estudos sobre ingressantes, evasão e tempos médios de conclusão;

· Contribuir para o desenvolvimento social e acadêmico do estudante, fortalecendo as políticas de permanência de discentes;

· Aperfeiçoar o sistema de ingresso de alunos, fortalecendo a divulgação das políticas de ensino, pesquisa e extensão;

· Integrar a Universidade à comunidade externa;

· Integrar as atividades acadêmicas do HU ao SUS e ao contexto acadêmico.

3. Declaração da Missão da UFAL

A Universidade Federal de Alagoas tem por missão produzir, multiplicar e recriar o saber coletivo em todas as áreas do conhecimento de forma comprometida com a ética, justiça social, desenvolvimento humano e bem comum.

4. Visão de Futuro da UFAL

A UFAL visa tornar-se referência nacional nas atividades de ensino, pesquisa e extensão, firmando-se como suporte de excelência para as demandas da sociedade alagoana, enfatizando a sua participação no desenvolvimento regional.
Para garantir a concretização de sua visão estratégica, a UFAL deverá orientar suas ações com vistas aos desafios de:
· captar recursos alternativos para implementação de uma política de desenvolvimento científico, tecnológico, artístico e cultural;

· aperfeiçoar o processo de gestão democrática como condição básica para identificar, implantar e/ou consolidar as interfaces dos projetos institucionais;

· consolidar  sua credibilidade na sociedade pela formação de profissionais qualificados e com capacidade crítica para intervir no contexto político-cultural e sócio-econômico e pelo atendimento às demandas científicas, tecnológicas, artísticas e culturais dos indivíduos, dos grupos e das instituições governamentais e não governamentais;

· atender às demandas do processo de desenvolvimento da educação, da saúde, da ciências agrárias, da cultura e dos negócios, ampliando o papel da Universidade no desenvolvimento social e econômico local e regional.

5. Análise Ambiental

5.1. Ambiente Externo

5.1.1. Oportunidades

· Reconhecimento da UFAL pelos governos: federal, estadual e municipal, pelas empresas e organizações não-governamentais como parceiros para projetos de geração e transferência de tecnologia e melhoria da qualidade de vida individual e coletiva e proteção ao meio ambiente;

· Modernização do Estado Brasileiro exigindo a reorganização das Instituições Federais de Ensino Superior (IFES) pela vinculação dos recursos públicos a padrões de desempenho acadêmico;

· Reordenamento da sociedade, demandando profissionais com novos perfis ocupacionais, exigindo maior qualificação dos recursos humanos;

· Ampliação das fronteiras do conhecimento por meio de ações permanentes de intercâmbio e cooperação com outras Instituições de Educação Superior (IES);

· Captação de recursos extra-orçamentários junto a órgãos de financiamento para execução de projetos estratégicos institucionais;

· Formação de parcerias com o Governo Estadual nos Arranjos Produtivos Locais (APLs);

· Expansão do ensino superior nas IFES visando atender a demanda crescente pela formação superior, por meio da interiorização da Instituição e pela oferta de cursos à distância;

· Aproveitamento do Potencial do Xingó para geração e transferência de Ciência e da Tecnologia.

5.1.2. Ameaças

· Descontinuidade administrativa nos órgãos governamentais, a incerteza quanto às políticas educacionais, em especial as diretrizes, fontes de financiamento e normas de gestão das IFES;

· Surgimento de novas condições para a criação e transmissão de conhecimento, proporcionado pelos meios de comunicação de massa e pela Internet, de maneira a transcender os recursos das IFES;

· Discussão sobre a correspondência entre a formação de profissionais qualificados e as demandas do mercado e da sociedade, gerada pela aceleração das inovações tecnológicas e sociais;

· Alocação limitada para programas de investimento (despesas de capital), acrescido da ausência de autonomia de gestão administrativa, orçamentária, financeira e contábil e dos óbices na liberação dos créditos e dos recursos durante o exercício;

· Falta de incentivo financeiro para viabilizar a contrapartida da UFAL em programas de parcerias com órgãos governamentais e não governamentais, especialmente para implantação de infra-estrutura básica (laboratórios, salas especiais, etc.).

5.2. Ambiente Interno

5.2.1. Pontos Fortes

· Natureza pública e gratuita da Universidade, detentora de uma força de trabalho com alto nível de escolaridade, trabalhando, na sua maioria em regime de tempo integral e dedicação exclusiva;

· Crescimento da oferta de Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu;

· Articulação da UFAL com os Municípios Alagoanos em função da melhoria da qualidade do ensino e educação fundamental e média;

· Intercâmbio acadêmico-científico e artístico-cultural com IES e organismos Internacionais / Nacionais;

· Integração Universidade / Empresa por meio de diversas iniciativas entre elas a incubadora de empresas e empresas juniores;

· Cursos de graduação com conceito A (excelência);

· Posição de referência, a nível estadual, em ciência, tecnologia e inovação;

· Credibilidade institucional;

· Oferta de educação à distância e gestão educacional;

· Articulação com os movimentos sociais;

· Contribuição com a defesa civil, por meio do radar meteorológico;

· Atuação em desenvolvimento sustentável e responsabilidade social através do Instituto do Bambu (Inbambu);

· Atuação na disseminação da cultura e memória alagoana, através do Museu Théo Brandão, do Museu de História Natural e da Pinacoteca;

· Disponibilidade de um Hospital Escola (Hospital Universitário), contribuindo efetivamente para a formação e capacitação de profissionais nas áreas de saúde e afins;

· Respeitabilidade na área de saúde e contribuição significativa para o fortalecimento do Sistema Único de Saúde do Estado de Alagoas, através do atendimento único e exclusivo a pacientes do SUS realizado pelo Hospital Universitário;

· Atuação no ensino em ciências, através da Usina Ciências;

· Execução de programas de extensão direcionados ao atendimento de demandas sociais;

· Captação de recursos extra-orçamentários junto a parceiros para execução de projetos institucionais específicos.

5.2.2. Pontos Fracos

· Capacitação pedagógica dos docentes deficiente;

· Infra-estrutura - prédios, instalações, máquinas, equipamentos e mobiliários - inadequados, insuficientes e, em muitos casos, obsoletos;

· Sucateamento tecnológico;

· Recursos financeiros insuficientes para manter o acervo patrimonial (prédios, equipamentos, mobiliários) e tecnológico (produção acadêmica e científica) atualizados;

· Comunicação interna e externa inadequada, gerando desinformação, informações parciais, desconhecimento dos compromissos, das ações em desenvolvimento, dos resultados esperados e dos produtos obtidos;

· Falta de visão da Universidade acerca das tendências do mercado;

· Não aproveitamento do potencial agropecuário;

· Reduzido número de patentes registradas;

· Sub-utilização dos recursos existentes;

· Falta de compromisso institucional em algumas áreas;

· Avaliação institucional falha;

· Sistema de controle e acompanhamento de servidores falho;

· Má distribuição de servidores de algumas categorias funcionais;

· Baixa estima dos servidores e falta de um programa institucional de desenvolvimento de recursos humanos nos níveis gerenciais, técnico e operacional especializado;

· Corporativismo na gestão de recursos humanos, financeiros e materiais, assim como o uso do espaço físico descomprometido com a visão global da Universidade, desvinculado do esforço com vistas ao atingimento dos compromissos científicos, tecnológico e sócio-culturais da Instituição;

· Reduzido volume de recursos destinados ao desenvolvimento gerencial, científico e tecnológico, captados para projetos específicos, geralmente voltados para atender as ofertas das agências de financiamento;

· Reduzida geração de recursos próprios, condicionada quase que exclusivamente a taxas do Processo Seletivo Seriado (PSS) e a alguns convênios e contratos;

· Carência de determinação política de setores da comunidade universitária para busca de parcerias com vistas à captação de recursos extra-orçamentários que contribuam com o desenvolvimento do ensino, da pesquisa, da extensão e com a inserção da UFAL no processo de desenvolvimento do Estado e da Região.

PARTE III – PROJETO PEDAGÓGICO INSTITUCIONAL


O Projeto Pedagógico Institucional - PPI é um documento que estabelece as políticas para o fazer acadêmico fiel à filosofia institucional enquanto que o PDI é o Instrumento que estabelece ações para dar cumprimento às políticas expressas no PPI.

1. Política e Princípios da Graduação

Refletindo a concepção de que o conhecimento deve ser construído através do questionamento sistemático e critico da realidade, associado à intervenção inovadora dessa mesma realidade, a Universidade Federal de Alagoas - UFAL busca, em consonância com a LDB, com o Plano Nacional de Educação (Lei n.º 10.172/2001) e com as Diretrizes Curriculares Nacionais (Parecer CNE/CES n.º 67/2003), pontuar, em linhas gerais, os elementos fundamentais para uma nova política de Graduação para a UFAL. 

As orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais conferem aos cursos ampla autonomia na elaboração de seus projetos e evidencia a intenção de garantir a flexibilidade, a criatividade e a responsabilidade das Instituições de Ensino Superior ao elaborarem suas propostas curriculares. Neste contexto, está em jogo a formação da competência humana vista na construção de novos paradigmas para a cidadania. Assim, a formação acadêmica que se pleiteia na UFAL deve transcender o tradicional espaço da sala de aula e articular-se com diferentes dimensões da realidade, instaurando, assim novos papéis para os envolvidos no processo de formação. 

1.1. Projeto Pedagógico de Curso – PPC

A Universidade Federal de Alagoas compreende que cada Projeto Pedagógico é único, pois as competências a serem construídas e as circunstâncias de seu desenvolvimento constituem realidade única e especifica. Entende o Projeto Pedagógico não como um instrumento técnico-burocrático, descontextualizado, estruturado em torno de definições curriculares tradicionais, e sim como instrumento básico da gestão de ensino na graduação, como instrumento propulsor dos objetivos fundamentais do perfil profissional que se pretende construir. Portanto, sua elaboração exige uma reflexão acerca da concepção e das finalidades da educação e sua relação com a sociedade, bem como uma reflexão aprofundada sobre o tipo de indivíduo que se quer formar e de mundo que se quer construir.

Como instrumento de orientação para a administração acadêmica, o Projeto Pedagógico de Curso deve ser uma ação coletiva, reflexiva, que pressuponha rupturas com o instituído e ao mesmo tempo a valorização da memória e da historia da instituição. É mais do que a necessidade de responder a uma solicitação formal. É a reflexão e a contínua expressão das idéias sobre a Universidade e sua função social, sobre o curso, sobre a pesquisa e sua relação com o ensino, sobre a extensão e sua relação com o currículo, e sobre as estratégias que irão promover a desejada articulação entre pesquisa, ensino e extensão. 

Neste contexto, o Projeto Pedagógico deve contemplar, com toda a clareza, a intencionalidade do curso, refletir sua imagem, criar sua identidade e delimitar o seu espaço de autonomia, definidos e resultantes de um processo de discussão coletiva. Cada curso deverá contemplar em seu Projeto Pedagógico o perfil do profissional desejado definindo, através dos conteúdos curriculares, suas competências e habilitações. 

Assim, o Projeto Pedagógico de cada curso deve ser adequado a novos parâmetros de aprendizagem e baseado, de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais, nos princípios da articulação entre teoria e prática, entre ensino, pesquisa e extensão, da interdisciplinaridade e da flexibilidade curricular. O Projeto Pedagógico tem, assim, a dupla dimensão de ser orientador e condutor do presente e do futuro. 

Projetar um curso exige ações mais complexas do que a descrição de conteúdos básicos e complementares em torno dos quais se organizam disciplinas, distribuídas ao longo de um determinado período. Assim, o Projeto Pedagógico do curso, expressão dos compromissos de formação assumidos por um grupo, exige levantamento das condições institucionais e dos recursos necessários para sua elaboração e conseqüente implementação. Exige reportar-se aos desafios do campo de conhecimento profissional e à atribuição social da profissão; exige buscar, nas diversas dimensões curriculares, um novo papel para a ação docente; exige buscar valores éticos e políticos fundamentais para o exercício da cidadania, da democracia e da responsabilidade coletiva. 

Por fim, o Projeto Pedagógico do Curso de Graduação da UFAL exige preocupação com a inovação na organização curricular, seja com relação à incorporação dos avanços tecnológicos, seja à integralização do curso ao perfil desejado do egresso e ao sistema educacional em sua totalidade. O Projeto Pedagógico do Curso de Graduação da UFAL deve buscar a formação de um profissional competente, socialmente crítico e responsável pelos destinos de uma sociedade que se deseja justa, democrática e auto-sustentável.

1.2. Princípios Básicos de Formação na Graduação

Os Cursos de Graduação da UFAL podem ser oferecidos na modalidade presencial, à distância ou ainda utilizar métodos de ensino não presencial na modalidade presencial. As orientações das Diretrizes Curriculares Nacionais possibilitam uma organização curricular com relativa flexibilidade em relação às transformações científicas e sociais e à formação sintonizada com a realidade social. 

Princípio I - Articulação entre teoria e prática
A articulação entre teoria e prática pode ser compreendida como um princípio de aprendizagem que se afasta da lógica positivista de produção do conhecimento e possibilita que os alunos se envolvam com problemas reais, tomem contato com seus diferentes aspectos e influenciem nas soluções. Assim o aluno sai da simples condição de mero receptor de informações e passa a sujeito da produção desse conhecimento. 

Sabe-se que, toda e qualquer prática implica uma ação reflexiva, uma atividade de atuação consciente em que se delimitam planos de ação visando a determinados resultados. Deste modo, a prática constitui uma das dimensões para a produção de conhecimentos, um exercício através do qual o aluno poderá teorizar e analisar sob a orientação de princípios teóricos e metodológicos o objeto de estudo. 

É necessário superar a concepção de que a prática se limita ao estágio, que se restringe ao espaço das práticas profissionais previstas para uma determinada área. É necessário que o Projeto Pedagógico de cada curso adote, como respaldo primeiro, o conhecimento e a compreensão sobre o mundo contemporâneo e o respeito à missão da universidade a fim de que o educando alcance uma autonomia intelectual. 

Assim, a formação acadêmica, em sentido lato, deve se preocupar com o desenvolvimento integral do ser humano de modo a garantir sua inclusão na sociedade por meio do exercício da cidadania. Isso significa conceber um Projeto em permanente construção para propiciar o desenvolvimento de ações planejadas que dêem vida ao fazer pedagógico no âmbito de cada curso de graduação.  
Princípio II – Articulação entre ensino, pesquisa e extensão

A articulação entre ensino, pesquisa e extensão que aqui se defende pressupõe um projeto de formação cujas atividades curriculares transcendam a tradição das disciplinas. A defesa da prática como parte inerente, integrante e constituinte do questionamento sistemático, crítico e criativo e, da pesquisa como atitude cotidiana, como principio cientifico e educativo, deve estar presente na própria concepção de prática educativa prevista na organização do Projeto Pedagógico do curso. 

A capacidade de contemplar o processo de produção do conhecimento por meio da dimensão investigativa (pesquisa) e a abertura ao meio externo à Universidade (extensão), estabelecida pelo Projeto Pedagógico de cada curso, irá oferecer uma nova referência para a dinâmica na relação professor-aluno e desenhar um novo contexto para o processo de ensino/aprendizagem.

Princípio III – Interdisciplinaridade

A interdisciplinaridade não nega a existência das disciplinas. Ao contrário, ela deve ser compreendida enquanto estratégia conciliadora dos domínios próprios de cada área com a necessidade de alianças entre eles no sentido de complementaridade e de cooperação para solucionar problemas, encontrando a melhor forma de responder aos desafios da complexidade da sociedade contemporânea. 

A diversidade de componentes curriculares assume então a característica de viabilizar não apenas o projeto pedagógico específico do curso, mas também sua dimensão ética, valor fundamental na construção da autonomia do aluno capaz de saber pensar de modo sistemático e flexível; ela implica, portanto, em rever, quando da construção do Projeto Pedagógico de cada curso, a linearidade e a hierarquização na proposição das estruturas curriculares.

Princípio IV – Flexibilização curricular

A partir da realidade da Universidade Federal de Alagoas, o Projeto Pedagógico de cada curso, no exercício de sua autonomia, deverá prever, entre os componentes curriculares, tempo livre, amplo o suficiente para permitir ao aluno incorporar outras formas de aprendizagem e formação social. 

A flexibilização curricular não se esgota na ampliação da oferta de disciplinas eletivas nem se reduz ao aumento ou redução de carga horária de disciplinas ou de cursos, nem tampouco à inclusão de atividades complementares, ela se estende e se insere em toda a estruturação curricular, permitindo maior fluidez e dinamização na vida acadêmica. Ela exige que as mudanças na estrutura do currículo e na prática pedagógica estejam em consonância com os princípios e com as diretrizes do Projeto Pedagógico do Curso que deverá prever o apoio às iniciativas que promovam a interface entre as diversas áreas do conhecimento, buscando aproximar experiências e sujeitos oriundos dos diversos espaços intra e interinstitucionais. É dentro desse espírito que na UFAL recomenda-se a criação de um espaço interdisciplinar denominado Projetos Integradores que podem ser incorporados nos Projetos Pedagógicos dos Cursos, sendo nas Licenciaturas componente curricular obrigatório segundo Resolução elaborada pelo Colegiado dos Cursos de Licenciatura e aprovado pelo CEPE.

A flexibilização curricular pressupõe, sobretudo, a revisão criteriosa da necessidade ou não de pré-requisitos em cada estruturação curricular, considerando a possibilidade de o aluno organizar o seu currículo com maior autonomia, de o aluno buscar a própria direção de seu processo formativo. 

A flexibilização curricular poderá ser operacionalizada em diferentes níveis: pelo arejamento do currículo; pelo respeito à individualidade no percurso de formação; pela utilização da modalidade do ensino à distância; pela incorporação de experiências extracurriculares creditadas na formação; pela adoção de formas diferenciadas de organização curricular; pela flexibilização das ações didático-pedagógicas e pelo chamado programa de mobilidade ou intercâmbio estudantil. 

1.3. Estágios Curriculares

Dentro da perspectiva de Projeto Pedagógico, preconizada ao longo deste PPI, a importância do estágio acadêmico na formação profissional, embora possa parecer conseqüência natural, merece algumas considerações. 

O reconhecimento da realidade social do mundo produtivo e das relações sociais é elemento fundamental para a construção de Projetos Pedagógicos adequados a novos parâmetros de aprendizagem e baseados nos princípios da articulação entre teoria e prática e entre ensino, pesquisa e extensão. No entanto, é importante ressaltar que preparar o aluno para o mundo do trabalho não significa restringir a sua formação às demandas do mercado. 

Portanto, o estágio acadêmico não pode ser considerado um momento pontual da formação, um complemento da formação profissional ou uma atividade de terminalidade do curso. Ele deve ser entendido como um componente integrante do curso, na sua totalidade, constituído e constituinte das dimensões do ensino, da pesquisa e da extensão. É um espaço político-pedagógico privilegiado de construção da práxis. Ele possibilita a inserção do estudante no mundo laboral e na prática social, estimulando a reflexão crítica e a criatividade, a construção do conhecimento sobre a realidade social e a sensibilização do aluno para o atendimento das demandas sociais. 

O projeto Pedagógico do curso deverá se responsabilizar para que o estágio curricular (obrigatório ou não obrigatório) represente uma autêntica atividade pedagógica planejada e supervisionada, uma experiência permanente de aprendizado desde as fases iniciais do processo de formação profissional. É o projeto Pedagógico do curso que deverá definir a organização e a orientação do estágio acadêmico, bem como estabelecer sua forma de inserção na programação curricular de modo a favorecer a formação da competência científica e técnica, a compreensão da perspectiva política da profissão e a formação da postura ética profissional. 

1.4. Trabalho de Conclusão de Curso – TCC

O Trabalho de Conclusão de Curso deve exigir do aluno demonstração de sua capacidade criativa e habilidade na aplicação dos aspectos técnicos, práticos e pedagógicos do curso.  A carga horária do TCC constará do Projeto Pedagógico de cada Curso. 

1.5. Elementos estruturais dos Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação

O ordenamento curricular de cada curso de graduação poderá expressar-se por eixos, disciplinas, competências e objetivos desde que atuem em consonância com os Princípios das Diretrizes Curriculares Nacionais. Assim, o Projeto Pedagógico de cada Curso de Graduação, além da clara concepção do curso em questão, com suas peculiaridades, seu currículo pleno e sua operacionalização, deverá abranger, sem prejuízo de outros, os seguintes elementos estruturais:

I. Concepção e objetivos gerais do curso, contextualizadas em relação às suas inserções institucional, política, geográfica e social;

II. Condições objetivas de oferta e a vocação do curso;

III. Cargas horárias das atividades didáticas e da integralização do curso;

IV. Formas de realização da interdisciplinaridade;

V. Modos da integração entre teoria e prática;

VI. Formas de avaliação do ensino e da aprendizagem;

VII. Modos da Integração entre graduação e pós-graduação, quando houver;

VIII. Incentivo à pesquisa e à extensão, como necessário prolongamento da atividade de ensino e como instrumento para a iniciação científica;

IX. Concepção e composição das atividades de estágio curricular supervisionado, suas diferentes formas e condições de realização;

X. Concepção e composição das atividades complementares; e, inclusão obrigatória do Trabalho de Curso.   

1.6. Avaliação

A avaliação é um fator de gestão no sentido de possibilitar correções, reorientar práticas pedagógicas, refletir sobre os projetos pedagógicos, delimitar os obstáculos administrativos. Deste modo, ela precisa estar definida, de forma clara e objetiva, no Projeto Pedagógico que, deverá prever tempo amplo para o processo de auto-avaliação pedagógica. 

A avaliação é um mecanismo que contribui para as respostas dadas às demandas da sociedade e da comunidade científica e deve ser entendida como um processo amplo e co-participativo, respeitando os critérios estabelecidos no regulamento geral dos cursos de graduação. O acompanhamento e a avaliação do processo ensino-aprendizagem deverão estar em consonância com a própria dinâmica curricular. A avaliação é, portanto, uma atitude de responsabilidade da instituição, dos professores e dos alunos acerca do processo formativo. 

A avaliação que aqui se propõe não é uma atividade puramente técnica, ela deve ser processual e formativa; e, manter coerência com todos os aspectos do planejamento e execução do Projeto Pedagógico do curso. Ela transcende a concepção de avaliação da aprendizagem e deve ser integrada ao PPC como dado que interfira consistentemente na ação pedagógica do curso, de maneira que garanta a flexibilização curricular e que permita a adequação do desenvolvimento acadêmico à realidade na qual se insere a UFAL. 

A avaliação requer, portanto, por parte de todos os atores envolvidos com o processo educacional, uma permanente aferição avaliativa do Projeto Pedagógico em relação aos fins pré-constituídos, às metas e às ações definidas. Assim, a avaliação deve ser percebida como movimento de reflexão sobre os constitutivos do processo de ensino-aprendizagem, do plano político-pedagógico e das atividades curriculares. 

2. Política e Princípios da Pós-Graduação e da Pesquisa

2.1. Pós-Graduação Stricto Sensu

O sistema de pós-graduação da Universidade Federal de Alagoas é atualmente formado por 18 (dezoito) Programas de Pós-Graduação que abrigam 18 (dezoito) mestrados e 03 (três) doutorados. Trata-se de um sistema ainda muito jovem que cresceu espontaneamente, a partir do amadurecimento de grupos de pesquisadores da instituição voltados para certas temáticas de pesquisa em diversas áreas do conhecimento.

Pretende-se, aqui, reunir um conjunto de intencionalidades e princípios que poderão servir como balizadores na lógica de funcionamento e expansão do sistema de pós-graduação, pesquisa e inovação da UFAL.

A construção de cada um dos programas atualmente existentes seguiu os parâmetros estabelecidos pelas comissões de área da CAPES que prevêem em seus documentos recomendações gerais, tanto para a elaboração de propostas novas quanto para a correção de rumos e avanços de qualidade e atuação dos programas em andamento. Os elementos norteadores, para futuros projetos de Programas de Pós-Graduação, assim como para a evolução da qualidade dos já existentes, podem ser hauridos dos documentos de áreas freqüentemente atualizados pelos comitês de avaliação da CAPES. Esses programas devem, sobretudo, nascer de núcleos de pesquisa com produção científica considerável que apresentem propostas em concernência com o plano de desenvolvimento da instituição.

As teorias pedagógicas subjacentes a cada proposta devem representar a vocação do grupo de pesquisadores interessados em montar um novo programa, sem descurar a existência de um sistema de graduação. Isso não significa dizer que a cada curso de graduação deva corresponder um curso de pós-graduação, mas que o sistema de Pós-Graduação não deve existir como um nível totalmente independente, cujas ações não possam resultar em benefícios para o desenvolvimento da própria graduação.

A articulação entre esses dois níveis – graduação e pós-graduação – deve ser amplamente considerada no momento da criação dos cursos de Pós-Graduação, que devem perceber o sistema universitário como um todo interligado. Inovações teóricas e metodologias originais e criativas, que visem à melhoria dessa articulação, são recomendáveis não apenas para os novos Programas de Pós-Graduação, mas também para aqueles já consolidados. Conquanto seja reconhecível a contribuição de programas de bolsa no nível de graduação (PET, PIBIC) para a interação dos dois níveis, é importante que os programas avancem em descobertas de novas possibilidades de integração. É, portanto, recomendável que as novas propostas incluam no bojo de seus projetos uma forte articulação entre esses dois níveis da formação superior, de modo a evitar uma clivagem negativa entre docentes-práticos e uma elite de pesquisadores, atuantes exclusivos na pós-graduação.

É desejável, ainda, que os Programas atentem para a existência da Extensão. Os grupos de Pesquisa que formam os programas devem diversificar seus projetos, abrindo perspectivas para a prática da extensão. A extensão tem equivocadamente ocupado um papel periférico no nível da Pós-Graduação. Sabemos, contudo, que é por intermédio da extensão que muitos projetos de pesquisa têm contribuído para a melhoria das condições de vida da população. Na realidade, muitos projetos de pesquisa não explicitam sua característica extensionista, conquanto sua operacionalidade se dê nesse nível. Cabe, portanto, assumir, dentro da pós-graduação, a importância das atividades de extensão como parte integrante da pedagogia dos cursos. A pesquisa-ação é um conceito que pode subsidiar esse processo de articulação da Pós-Graduação e da Extensão na UFAL.

 
Tendo em linha de conta o fato da UFAL está situada em um dos Estados da Federação que conjuga um grande número de fatores negativos no tocante à desigualdade social, recomenda-se que os impactos sociais positivos, decorrentes das ações científicas desenvolvidas nesses programas, sejam reconhecidos como componentes de qualidade e como parte de uma política científica a ser incentivada e encorajada.

A ênfase desta recomendação não pode, contudo, obscurecer a importância da pesquisa básica. Projetos com baixo ou nenhum potencial de aplicação prática não devem ser aviltados, porquanto podem constituir etapas da busca do conhecimento, que não vislumbram um fim imediato, mas constituem o caráter fragmentário e provisório da natureza e do processo da atividade de pesquisa. Além do mais, é imperativo que reconheçamos a natureza universal das atividades de C&T; mudanças significativas no estado do conhecimento científico dependem essencialmente da pesquisa básica.

Atividades investigatórias coletivas (divisão do trabalho e parcelamento de tarefas) são desejáveis na pós-graduação; contudo não se deve negligenciar a possibilidade da pesquisa individual, sobretudo em determinadas áreas do conhecimento que exigem uma maior solidão do pesquisador. 

É aconselhável que faça parte da concepção dos programas, quando pertinente, a questão do desenvolvimento sustentável regional e das possibilidades de alteração da realidade na qual o programa está inserido. A base científica deve sustentar tecnologias deliberadamente direcionadas para processos de produção seguros, de maior eficácia e atenção à questão ecológica.

A pesquisa como princípio educativo deve perfazer toda a trajetória da formação pós-graduada; é imperativo que a pesquisa como dimensão praxiológica seja também ressaltada. Nesse sentido, recomenda-se a participação do corpo discente nos projetos de pesquisa coletivos do Programas de Pós-Graduação, deixando sempre aberta - respeitados os parâmetros de cada área - a possibilidade de cooperação entre alunos e docentes-pesquisadores na produção científica.

A produção intelectual é indubitavelmente um fator basilar na sustentação e desenvolvimento de um sistema de pós-graduação. Nesse sentido, ainda que este item seja continuamente avaliado pela Capes, cabe aos programas, por intermédio das associações científicas que os representam, manterem uma postura crítica, sobretudo, no que diz respeito à questão da inserção local, nacional ou internacional desta produção. Não desconsiderando o caráter universal da ciência, cabe ressaltar que, a depender da área do conhecimento, a circulação local de determinada produção científica pode desempenhar um importante papel na contribuição ao desenvolvimento regional. 

A Pós-Graduação, como nível avançado da educação superior, visa formar pessoal altamente qualificado para atuar nos diversos campos do saber. É, portanto, um espaço para aprofundar o conhecimento e, nesse sentido, não pode se pautar por atividades didáticas esclerosadas. Deve estar afinada com os avanços tecnológicos educativos e se apresentar como espaço para a produção de conhecimento e para a inovação. A utilização de tecnologias modernas e de didáticas diversificadas pode, assim, otimizar a qualidade do processo formativo e da produção do conhecimento.

Partindo-se do pressuposto de que não há desenvolvimento sem crescimento industrial, recomenda-se a criação de novos cursos de pós-graduação na área das engenharias, além de investimento nos cursos já instalados.

A UFAL considera que os setores de Saúde, Educação e Ciências Agrárias merecem uma atenção especial, porquanto se constituem em encruzilhadas epistemológicas que enfeixam as grandes prioridades das políticas públicas do Estado de Alagoas. Nesse sentido, é importante a criação de novos programas e a expansão de cursos em programas já existentes nessas áreas para a sustentação e consolidação de núcleos de pesquisa voltados para a solução de problemas atinentes a esses três eixos temáticos.

Resguardadas as posições de algumas áreas do conhecimento, que se opõem inteiramente ao Mestrado Profissionalizante, não se pode ignorar essa nova possibilidade no nível da Pós-Graduação. Algumas áreas podem se utilizar desta modalidade de curso para beneficiar uma demanda social no mercado de trabalho que necessita de formação específica na sua atuação profissional.

2.2. Pesquisa
A pesquisa, na UFAL, deve ser cada vez mais institucionalizada, pois é neste âmbito que ocorre o processo de construção de sua legitimidade e de sua função social. Ademais, a dimensão investigatória científica precisa estar conectada às atividades de ensino e de extensão, não podendo ter a mesma característica de organizações especializadas, a exemplo dos institutos de pesquisa. A pesquisa deve, portanto, ser incorporada ao ensino, posto que não há ensino sem produção nova do conhecimento que alimente a formação do indivíduo.
A ciência tende a ser cada vez mais multi-, inter- e transdisciplinar. Nesse sentido, é importante que as unidades acadêmicas da UFAL não se transformem em nichos nucleadores das áreas de conhecimento tradicionalmente estabelecidas. A composição de núcleos de pesquisa ou de Programas de Pós-Graduação, envolvendo docentes-pesquisadores, originários de áreas diversificadas, visando ao trabalho Inter-trans- ou multidisciplinar, será sempre bem vinda e salutar.

A divulgação científica é um outro fator importante dentro do sistema de pesquisa de uma instituição. Os fluxos de conhecimento podem ser intensificados por intermédio dos veículos de comunicação científica (periódicos), eventos, seminários, museus de ciência e projetos que envolvam a mídia em geral, com vistas à circulação do saber produzido pela instituição.

A Universidade não pode abarcar a totalidade do processo educativo. A formação deve ser um processo constante, aberto e emancipatório, articulado com diversas instituições. A aprendizagem pode ocorrer mais nos interstícios dessa rede de interligações que a universidade possibilita, do que no enclausuramento acadêmico a que ela porventura venha se restringir. As parcerias estratégicas e os consórcios com outras instituições e com a comunidade são espaços de oportunidade da maior relevância para a formação do pós-graduando.

O sistema de inovação nacional é incipiente. Por esse motivo faz-se mister que a pesquisa na UFAL crie oportunidades de inovação colaborativa com os setores produtivos da sociedade. Essa colaboração deve, contudo, ser regulada.  A UFAL deve desenhar marcos regulatórios, criando instrumentos balizadores dessa cooperação.

A UFAL deve adotar providências visando à proteção da propriedade intelectual. Deve-se encetar o desenvolvimento de estruturas jurídicas que possam respaldar os procedimentos relativos a esta questão. 

Uma interação e uma colaboração cada vez mais intensas, entre todos os campos da ciência, devem ser promovidas. Trata-se não apenas de analisar os impactos atuais e potenciais da C&T sobre a sociedade alagoana, mas também de compreender as influências recíprocas ou, em termos mais precisos, de estudar a ciência, a tecnologia e as interações societárias de forma integrada.

Assim sendo, as ciências sociais e humanas podem desempenhar um papel importante na definição do lugar ocupado pela atividade científica na UFAL e de seu impacto na comunidade, particularmente no que tange às conseqüências das transformações científico-tecnológicas e seus vínculos com as questões ambientais, éticas e de desenvolvimento. 

Os aspectos éticos da atividade de pesquisa devem ser devidamente considerados e constantemente monitorados pela Comissão de Ética, com vistas a se evitar os possíveis mal-usos dos avanços científicos e tecnológicos.

2.3. O Sistema de Pós-Graduação Lato Sensu

A UFAL compreende que o lato sensu desempenha um importante papel para a formação continuada do estudante de graduação recém-formado que não pretende ingressar no sistema stricto sensu e para os cidadãos que já se encontram no mercado de trabalho e que necessitam de uma atualização constante de suas especialidades. 

Além disso, os cursos lato sensu podem ser um locus de experimentação para grupos de pesquisa ainda não suficientemente amadurecidos para a implementação de programas stricto sensu.

2.4. Cooperação Internacional

A importância da cooperação internacional para o desenvolvimento da ciência brasileira é irrefutável. Nesse sentido, a UFAL deve incrementar o fluxo de pesquisadores, as ações científicas colaborativas com outros países e o intercâmbio cultural constante. Essas atividades devem estar articuladas aos projetos pedagógicos dos Cursos de graduação, Programas de Pós-Graduação e dos Núcleos de Pesquisa, visando completar o circuito formativo do indivíduo que não deve se restringir à sala de aula e ao trabalho laboratorial da própria instituição.

2.5. A Avaliação

O sistema de pós-graduação nacional é o único que possui uma história consolidada de avaliação. Nesse sentido, os Programas de Pós-Graduação continuarão mantendo seus padrões dentro dos parâmetros estabelecidos pelas áreas de conhecimento representadas por comissões na CAPES.

3. Política e Princípios da Extensão

O conceito assumido pelo Fórum Nacional de Pró-Reitores de Extensão das Universidades Públicas Brasileiras entende a extensão como o processo educativo, cultural e científico que articula o ensino e a pesquisa de forma indissociável e viabiliza a relação transformadora entre Universidade e Sociedade. Tendo como horizonte essa concepção, a UFAL compromete-se em formar profissionais com alto compromisso ético, com respeito ao meio ambiente e com forte consciência social.

A participação do aluno é um dos pilares das ações que viabiliza a extensão como momento da prática profissional, da consciência social e do compromisso político, devendo ser obrigatória para todos os cursos, desde o primeiro semestre, se possível, e estar integrada a programas decorrentes das Unidades Acadêmicas e à temática curricular, sendo computada para a integralização do currículo dos discentes. 

Assim, a Universidade Federal de Alagoas assume a extensão como uma das dimensões da vida acadêmica, como uma forma de vivenciar o processo ensino-aprendizagem além dos limites da sala de aula, articulando a universidade às diversas organizações da sociedade, numa enriquecedora troca de conhecimentos e experiências que favorece a visão integrada do social. 

Por fazer parte de vida acadêmica de alunos, técnicos e professores, a extensão se materializa através de programas e projetos apresentados e assumidos pelas diversas Unidades Acadêmicas.

A política de extensão, assim entendida, transforma em atividades integradas os programas e projetos acadêmicos, bem como outras ações realizadas junto à comunidade. 

3.1. Papel da Extensão

A extensão nada mais é do que a reestruturação do conceito de sala de aula tradicional. Cabe à extensão, vincular à pesquisa e ao ensino as necessidades da sociedade e, ao mesmo tempo, buscar a construção e produção de conhecimento, visando à transformação da sociedade em que está inserida. 

Entende-se que através da extensão, a universidade possa chegar à plenitude do seu papel social e cabe a ela fazer com que a competência acadêmica estenda-se ao uso comum.  Nessa perspectiva, a extensão assume o compromisso com a função transformadora da sociedade.

O trânsito instituição-comunidade deve ser assegurado a docentes e discentes que encontrariam na sociedade a elaboração da práxis de um conhecimento acadêmico, além da possibilidade de uma dinâmica interdisciplinar, o que permite a visão integrada do social. Em contrapartida, docentes e discentes trarão aprendizado que, submetido à reflexão teórica será acrescido ao saber existente.

Esse fluxo que estabelece a troca de saberes sistematizados, acadêmicos e populares terá como resultado a produção de conhecimento resultante do confronto com a realidade local e a democratização do conhecimento acadêmico, bem como a participação efetiva da comunidade na atuação da universidade. 

Além da troca de saberes, concebemos a extensão enquanto uma prática em permanente construção, baseado em um diálogo interdisciplinar. A extensão cumprirá o seu papel de forma satisfatória quando esta se inserir na vida das Unidades Acadêmicas, participando do processo de definição de suas respectivas linhas de ensino e pesquisa em função das exigências da realidade. Enfim, corresponde também a uma autêntica ferramenta para o desenvolvimento de um projeto acadêmico global. 

3.2. Princípios da Extensão

As ações de extensão na UFAL, desenvolvidas como processo educativo, visa, sobretudo, colaborar como parte indissociável na formação de profissionais éticos que possam contribuir na elevação das condições de vida da comunidade local e para o progresso e desenvolvimento regional. Essas ações se consubstanciam em forma de programas, projetos, cursos de extensão, eventos, prestação de serviço, produções e produtos acadêmicos. Assim, para cumprimento dos propósitos e missão, a UFAL deve seguir os seguintes princípios gerais:

Princípio I - a ciência, a arte e a tecnologia devem alicerçar-se nas prioridades do local, da região, do país;

Princípio II - a universidade não pode se imaginar proprietária de um saber pronto e acabado, que vai ser oferecido à sociedade, mas, ao contrário, exatamente porque participa dessa sociedade, a instituição deve estar sensível a seus problemas e apelos, quer através dos grupos sociais com os quais interage, quer através das questões que surgem de suas atividades próprias de ensino, pesquisa e extensão;

Princípio III - a universidade deve estar atenta aos movimentos sociais, priorizando ações que visem à superação das atuais condições de desigualdade e exclusão existentes no Brasil;

Princípio IV - a ação cidadã da universidade não pode prescindir da efetiva difusão dos saberes nela produzidos, de tal forma que as populações cujos problemas tornam-se objeto da pesquisa acadêmica sejam também consideradas sujeito desse conhecimento, tendo, portanto, pleno direito de acesso às informações resultantes dessas pesquisas;

Princípio V - a prestação de serviços deve ser produto de interesse acadêmico, científico, filosófico, tecnológico e artístico do ensino, pesquisa e extensão, devendo ser encarada como um trabalho social, ou seja, como ação deliberada que se constitui a partir da realidade e sobre a realidade objetiva, produzindo conhecimentos que visem à transformação social;

Princípio VI - a atuação junto ao sistema de ensino público deve se constituir em uma das diretrizes prioritárias para o fortalecimento da educação básica através de contribuições técnico-científicas e colaboração na construção e difusão dos valores da cidadania. 

3.3. Diretrizes Gerais da Extensão

A UFAL tem o compromisso com a formação, não só teórica, mas profissional de perfil versátil do cidadão/ã, com vistas a dotá-lo/a de competências flexíveis, habilidades comunicativas, expressão e contextualização de problemas, respeito à sociedade e consciência ecológica. A política de extensão, a partir dessa concepção, se define através das seguintes diretrizes:

Diretriz I - Assegurar a relação entre a Universidade e a sociedade, de tal modo que os problemas sociais emergentes recebam atenção produtiva por parte da Universidade;

Diretriz II - Estimular atividades cujo desenvolvimento implique relações multi-, inter- e/ou transdisciplinar e interprofissionais de setores da Universidade e da sociedade;

Considerar as atividades voltadas para o desenvolvimento, produção e preservação cultural e artística como relevantes para a afirmação do caráter nacional e de suas manifestações regionais;

Diretriz III - Inserir a educação ambiental e desenvolvimento sustentado como componente da atividade extensionista;

Diretriz IV - Valorizar os programas de extensão interinstitucionais, sob a forma de consórcios, redes ou parcerias, e as atividades voltadas para o intercâmbio e a solidariedade internacional;

Diretriz V - Tornar permanente a avaliação institucional das atividades de extensão universitária como um dos parâmetros de avaliação da própria universidade;

Diretriz VI - Criar as condições para participação da universidade na elaboração das políticas públicas voltadas para a maioria da população, bem como para se constituir em organismo legítimo para acompanhar e avaliar a implantação das mesmas;

Diretriz VII - Possibilitar novos meios e processos de produção, inovação e transferência de conhecimentos, permitindo a ampliação do acesso ao saber e ao desenvolvimento tecnológico e social do país. 

3.4. Sistematização

Com a finalidade de sistematização e registro das ações de extensão, a UFAL seguirá orientação do Plano Nacional de Extensão no que se refere à classificação de ações de extensão por áreas temáticas da extensão e outras áreas definidas como prioritárias para a conjuntura atual da nossa universidade. Essas ações são agrupadas em programas que, por sua vez, estão devidamente compatibilizados com o Projeto Pedagógico dos Cursos de Graduação onde constam as linhas prioritárias de atuação de extensão em função das demandas sociais de cada área. Os cursos e eventos de extensão caracterizam-se como difusão do conhecimento e são parte integrante de programas de extensão. 

3.5. Avaliação da Extensão

A avaliação da extensão universitária no âmbito da UFAL é uma atividade permanente e contempla três níveis inter-relacionados:

· o compromisso institucional para a estruturação e efetivação das ações de extensão; 

· o impacto das atividades de extensão junto aos segmentos sociais que são alvos ou parceiros dessas atividades;

· os processos, métodos e instrumentos de avaliação das atividades de extensão.  

PARTE IV – PLANO DE DESENVOLVIMENTO DOS SERVIDORES


A atual conformação do Estado brasileiro traz consigo uma serie deveres sociais, que se buscam realizar por meio das ações desenvolvidas pelo serviço publico. Dentre os princípios que norteiam a atuação da Administração Pública, o da eficiência tem se mostrado como um dos princípios cuja efetividade mais se tem buscado atingir, no intuito de conferir maior agilidade na solução das contingências sociais, bem como de concretizar os direitos individuais e coletivos, cuja proteção é uma das finalidades da existência do Estado.


As Instituições Federais de Ensino Superior têm função preponderante na promoção e disseminação do conhecimento e no desenvolvimento social. O fato de integrarem a Administração Pública submete-as igualmente ao princípio da eficiência e, especialmente na condição de instituições de ensino, impõe às IFES o dever de serem modelos de conduta e de qualidade nos serviços prestados à sociedade,


Neste sentido, a Lei nº 11.091/2005, sancionada pelo Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, instituiu a nova Carreira dos técnico-administrativos em Educação das Instituições Federais de Ensino Superior, trazendo consigo não apenas um novo plano salarial, mas, também, inaugurando um novo paradigma nas relações entre servidores e Instituição, privilegiando e estimulando o aperfeiçoamento da categoria, e instaurando a necessidade de políticas institucionais voltadas ao desenvolvimento do corpo de servidores, melhoramento das condições de trabalho e de modernização das rotinas administrativas.


É com esse espírito que o Plano de Desenvolvimento Institucional dos Servidores da UFAL é desenhado, ratificando novamente o compromisso Institucional de resgate e valorização dos servidores, bem como de modernização de seu sistema administrativo, seguindo os princípio e diretrizes do novo Plano de Carreira da categoria.

Esse Plano, previsto na Lei que regulamenta a carreira dos servidores técnico-administrativos em educação, é composto especificamente de três programas integrados a saber:

· Programa de Dimensionamento das Necessidades Institucionais de Pessoal e Modelo de Alocação de Vagas;

· Programa de Capacitação; e

· Programa de Avaliação de Desempenho. 

O Plano de Desenvolvimento dos Integrantes da Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação observará princípios e diretrizes estabelecidos no artigo 3º da Lei nº 11.091/2005, além do que consta nos incisos I, II e III do Decreto nº 5.825/2006.3. 
4.1. Diretrizes e Princípios


O Plano de Desenvolvimentos Institucional dos Servidores da UFAL será elaborado ao início de cada gestão pela Administração em parceria com os servidores, sob o acompanhamento da Comissão Interna de Supervisão e aprovação do Conselho Universitário, observando os seguintes princípios e diretrizes:

1. natureza do processo educativo, função social e objetivos do Sistema Federal de Ensino;

2. dinâmica dos processos de pesquisa, de ensino, de extensão e de administração, e as competências específicas decorrentes;

3. qualidade do processo de trabalho;

4. reconhecimento do saber não instituído resultante da atuação profissional na dinâmica de ensino, de pesquisa e de extensão;

5. vinculação ao planejamento estratégico e ao desenvolvimento organizacional das instituições;

6. investidura em cada cargo condicionada à aprovação em concurso público;

7. desenvolvimento do servidor vinculado aos objetivos institucionais;

8. garantia de programas de capacitação que contemplem a formação específica e a geral, nesta incluída a educação formal; 

9. avaliação do desempenho funcional dos servidores, como processo pedagógico, realizada mediante critérios objetivos decorrentes das metas institucionais, referenciada no caráter coletivo do trabalho e nas expectativas dos usuários;

10. oportunidade de acesso às atividades de direção, assessoramento, chefia, coordenação e assistência, respeitadas as normas específicas;

11. cooperação técnica entre as instituições do Sistema Federal de Ensino e entre essas e o Ministério da Educação;

12. co-responsabilidade pela gestão da carreira e do PDIPC entre os dirigentes das IFES, os dirigentes de órgãos e unidades e as áreas de gestão de pessoas;

13. Valorização e capacitação dos recursos humanos da UFAL;

14.  Busca de mecanismos para expansão do quadro funcional e de otimização da distribuição dos recursos humanos.
4.2. Conceitos

1. Plano de Carreira - conjunto de princípios, diretrizes e normas que regulam o desenvolvimento profissional dos servidores titulares de cargos que integram determinada carreira, constituindo-se em instrumento de gestão do órgão ou entidade.

2. Desenvolvimento - é o crescimento do servidor enquanto sujeito no processo de trabalho e na carreira, através da participação no planejamento, avaliação institucional e de desempenho e da capacitação necessários ao cumprimento dos objetivos institucionais.

3. Ambiente Organizacional - área específica de atuação do servidor, integrada por atividades afins ou complementares, organizada a partir das necessidades institucionais e que orienta a política de desenvolvimento de pessoal;

4. Capacitação - é o conjunto de ações pedagógicas, compreendidas como aperfeiçoamento/qualificação, vinculadas ao planejamento institucional, que visam promover, de forma continuada, o desenvolvimento integral dos servidores para que melhor desempenhem suas atividades e o papel de servidores públicos.

4.1  Aperfeiçoamento - é o processo baseado em experiência ou em ações de ensino-aprendizagem não-formal, através do qual o trabalhador aprofunda, completa ou conduz sua formação profissional inicial, atualiza seus conhecimentos e se torna apto a lidar com as inovações conceituais, metodológicas e tecnológicas relacionadas diretamente às atividades  que exerce.

4.2  Qualificação - é o processo baseado na experiência ou em ações de ensino-aprendizagem, incluindo a educação formal, através do qual o trabalhador, tendo em vista o planejamento institucional e o seu desenvolvimento na carreira, adquire conhecimentos e habilidades que excedem às requeridas para as atividades em que está em exercício.

4.3  Desempenho - é o processo de ações desenvolvido a partir de objetivos, metas e condições de trabalho previamente pactuadas entre o servidor e a instituição.

5. Avaliação de desempenho: é um processo pedagógico sistemático de análise do desempenho do servidor, realizado mediante critérios objetivos decorrentes das metas institucionais, pactuadas na equipe de trabalho e referenciado nas expectativas dos usuários, com a finalidade de subsidiar a política de desenvolvimento institucional e do servidor.

6. Dimensionamento: é o processo de identificação, análise e quantificação da força de trabalho necessária para o cumprimento dos objetivos institucionais e de suas unidades, tendo como parâmetros o seu planejamento e o processo de trabalho.

6.1  Processo de Trabalho: é o sistema que organiza de forma dinâmica as atividades dos trabalhadores e a utilização dos meios de trabalho visando o cumprimento dos objetivos e metas institucionais.

6.2  Alocação de Cargos: é o processo de distribuição de cargos referenciados em critérios objetivos previamente definidos expressos através da matriz de alocação e na política institucional para o desenvolvimento do Sistema Federal de Educação e das IFE.

6.3  Matriz de Alocação de Cargos: é o conjunto de variáveis expresso através de fórmula matemática que traduz a lógica de distribuição de cargos.

7. Cooperação Técnica: é o instrumento pelo qual as instituições entre si e com o Ministério da Educação, poderão atuar de forma sistêmica e integrada, prestando colaboração técnica através de seus servidores;

8. Equipe de Trabalho: é o conjunto de trabalhadores, incluindo as chefias, que em menor escala realiza diversas atividades afins e complementares, dentro do planejamento da IFES.

4.3. Plano de Desenvolvimento dos Integrantes da Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em Educação

O Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-administrativos em Educação e dos Docentes deverá estar vinculado ao Plano de Desenvolvimento Institucional, e, conforme previsto no artigo 24 da Lei no 11.091, de 13/01/2005, ser integrado pelos seguintes programas:

· Programa de Dimensionamento das Necessidades Institucionais, com definição de modelos de alocação de vagas;

· Programa de Capacitação e,

· Programa de Avaliação de Desempenho.

As ações de planejamento, coordenação, execução e avaliação do Plano de Desenvolvimento dos Integrantes da Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação são de responsabilidade do dirigente máximo da UFAL e das chefias de unidades acadêmicas e administrativas em conjunto com a unidade de gestão de pessoas.

O financiamento das ações de execução deste Plano será de responsabilidade da Universidade Federal de Alagoas, através de seu orçamento anual, que poderá especificar recurso do tesouro, ou recurso próprio, e ainda verbas oriundas de programas governamentais com essa finalidade.

Objetivos:

O Plano de Desenvolvimento dos Integrantes do Plano de Carreira dos Cargos Técnico-Administrativos em Educação será definido, visando garantir:

I - a função estratégica do ocupante da carreira dentro da UFAL;

II - a apropriação do processo de trabalho pelos ocupantes da carreira, inserindo-os como sujeitos no planejamento institucional;

III - o aprimoramento do processo de trabalho, transformando-o em conhecimento coletivo e de domínio público;

IV - a construção coletiva de soluções para as questões institucionais;

V - a reflexão crítica dos ocupantes da carreira acerca de seu desempenho em relação aos objetivos institucionais;

VI - a administração de pessoal como uma atividade a ser realizada pelo órgão de gestão de pessoas e as demais unidades da administração da  UFAL;

VII - a identificação de necessidade de pessoal, inclusive remanejamento, readaptação e redistribuição da força de trabalho de cada unidade organizacional;

VIII - as condições institucionais para capacitação e avaliação que tornem viável a melhoria da qualidade na prestação de serviços, no cumprimento dos objetivos institucionais, o desenvolvimento das potencialidades dos ocupantes da carreira e sua realização profissional como cidadãos;

IX - a avaliação de desempenho como um processo que contemple a avaliação realizada pela força de trabalho, pela equipe de trabalho e pela IFE e que terão o resultado acompanhado pela comunidade externa; e

X - a integração entre ambientes organizacionais e as diferentes áreas do conhecimento.

4.3.1. Programa de Dimensionamento das Necessidades Institucionais de Pessoal e Modelo de Alocação de Vagas


O órgão gestor de pessoal da UFAL deverá elaborar e executar um programa de dimensionamento qualitativo e quantitativo de pessoal, que será atualizado e avaliado periodicamente pela Instituição e servidores.

Justificativa:

O dimensionamento de recursos humanos é uma ferramenta indispensável nas instituições públicas, uma vez que revela a correta utilização da força de trabalho bem como orientando na distribuição das competências e atividades individuais dentro da organização, e ainda detectando as necessidades de movimentação, recomposição e qualificação do quadro funcional, apontando o contingente de pessoal ideal para atender as demandas institucionais.

Assim, este Programa dentro da UFAL objetiva construir uma matriz de alocação de cargos e definir os critérios de distribuição de vagas, observando para tanto:

I. a análise do quadro de pessoal, inclusive no que se refere à composição etária e à saúde ocupacional;

II. a análise da estrutura organizacional da UFAL e suas competências;

III. a análise dos processos e condições de trabalho; e

IV. as condições tecnológicas da Universidade. 

Para isso, deverão ser adotadas as seguintes ações:

I. identificação da força de trabalho da UFAL e sua composição, conforme estabelecido neste Decreto;

II. descrição das atividades dos setores em relação aos ambientes organizacionais e à força de trabalho;

III. descrição das condições tecnológicas e de trabalho;

IV. identificação da forma de planejamento, avaliação e do nível de capacitação da força de trabalho da UFAL;

V. análise dos processos de trabalho com indicação das necessidades de racionalização, democratização e adaptação às inovações tecnológicas;

VI. identificação da necessidade de redefinição da estrutura organizacional e das competências das unidades da UFAL;

VII. aplicação da matriz de alocação de cargos e demais critérios para o estabelecimento da real necessidade de força de trabalho;

VIII. comparação entre a força de trabalho existente e a necessidade identificada, de forma a propor ajustes;

IX. remanejamento interno de pessoal com vistas ao ajuste da força de trabalho à matriz de alocação de cargos; e

X. identificação da necessidade de realização de concurso público, a fim de atender às demandas institucionais.

4.3.2. Programa de Capacitação


O programa de capacitação da UFAL será elaborado pela Administração a cada dois anos e aprovado no Conselho Universitário, devendo ser avaliado no transcorrer de sua execução e ao final do exercício, conjuntamente pelos gestores, servidores e Comissão Interna de Supervisão, no sentido de verificar o alcance das metas propostas e sugerir os melhoramentos que se fizerem necessários.


O órgão gestor de pessoal fará anualmente um levantamento das necessidades de capacitação e apresentará à Instituição uma proposta de orçamentária para esse fim. 

Justificativa:

Oferecer um serviço público de qualidade, capaz de atender as demandas institucionais e sociais e, conseqüentemente, alavancar o desempenho geral da Instituição, um dos principais propósitos das ações de capacitação.   

Assim, por meio de um Programa de Capacitação eficaz e atualizado, a Administração da UFAL intenta estimular ações voltadas à obtenção de resultados efetivos no desempenho dos servidores e de suas unidades de trabalho, uma vez que acredita que os recursos humanos têm um papel fundamental na atual proposta de Administração Pública no Brasil. 

Objetivos:

O Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento terá por objetivo:

I. contribuir para o desenvolvimento do servidor, como profissional e cidadão;

II. capacitar o servidor para o desenvolvimento de ações de gestão pública; e 

III. capacitar o servidor para o exercício de atividades de forma articulada com a função social da Universidade.

O Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento deverá ser implementado nas seguintes linhas de desenvolvimento:

I - iniciação ao serviço público: visa ao conhecimento da função do Estado, das especificidades do serviço público, da missão da UFAL e da conduta do servidor público e sua integração no ambiente institucional;

II - formação geral: visa à oferta de conjunto de informações ao servidor sobre a importância dos aspectos profissionais vinculados à formulação, ao planejamento, à execução e ao controle das metas institucionais;

III - educação formal: visa à implementação de ações que contemplem os diversos níveis de educação formal;

IV - gestão: visa à preparação do servidor para o desenvolvimento da atividade de gestão, que deverá se constituir em pré-requisito para o exercício de funções de chefia, coordenação, assessoramento e direção;

V - inter-relação entre ambientes: visa à capacitação do servidor para o desenvolvimento de atividades relacionadas e desenvolvidas em mais de um ambiente organizacional; e

VI - específica: visa à capacitação do servidor para o desempenho de atividades vinculadas ao ambiente organizacional em que atua e ao cargo que ocupa.

Ações de Capacitação:


O Programa de Capacitação da UFAL contemplará ações de capacitação que contribuam para o desenvolvimento profissional e pessoal do servidor e, conseqüentemente, para o crescimento da própria Universidade através alcance das metas institucionais. 


As ações de capacitação desenvolvidas e custeadas pela própria Instituição deverão ser precedidas do respectivo projeto.  Serão consideradas ações que capacitam, dentre outras:

· Seminários;

· Simpósios;

· Jornadas;

· Semanas científicas;

· Congressos;

· Encontros,

· Cursos presenciais e à Distância;

· Estágios profissionais;

· Grupos de Estudos;

· Atuação como instrutor/monitor nos programas de capacitação;

· Cooperação Técnica;

· Grupos de Trabalho;

· Participação como aluno especial em disciplina de cursos de educação formal;

· Participação em Projetos institucionais e acadêmicos;

· Palestras;

· Work-shop;

· Produção científica;

· Oficinas, bem como qualquer atividade que proporcione novos conhecimentos.

Condições das ações de Capacitação:

· As ações serão ofertadas, preferencialmente, em forma de módulos;

· Serão admitidos certificados provenientes de ações de capacitação realizadas em outras instituições de ensino que possuam o devido reconhecimento legal;

· Para serem validados ante o programa institucional de capacitação, todos os certificados deverão estar acompanhados do conteúdo programático, carga horária e freqüência do participante.

· A seleção dos participantes das ações promovidas pela UFAL deverá ser feita a partir de cada local de trabalho em processo coletivo que envolva as chefias e os trabalhadores, observados os objetivos e metas institucionais de cada setor e da Instituição, assim como as necessidades resultantes do programa de Dimensionamento, ou ainda a critério da própria Instituição conforme a oportunidade e conveniência;

· O órgão de gestão de pessoal deverá identificar os servidores aptos a atuarem como instrutores, que terão preferência na realização das ações de capacitação, assim como deverá estimular a formação de facilitadores nos diversos ambientes organizacionais;

· A Administração poderá, considerando critérios de oportunidade e conveniência, conceder afastamento total ou parcial do servidor para participar do Programa de Capacitação;

· A Universidade poderá firmar parcerias com outras instituições de ensino para o desenvolvimento de projetos de capacitação, mediante aprovação do Conselho Universitário e acompanhamento da Comissão Interna de Supervisão.

4.3.3. Programa de Avaliação de Desempenho

Justificativa:


O Programa de Avaliação de Desempenho possibilita tanto redimensionar as ações desenvolvidas pelos técnico-administrativos no exercício do cargo, quanto auferir objetivamente o seu desempenho, fornecendo ao próprio avaliado e à Instituição subsídios para seu aprimoramento pessoal/profissional assim como dos serviços prestados e das condições de trabalho.

Objetivos:

O Programa de Avaliação de Desempenho terá por objetivo promover o desenvolvimento institucional, oferecendo elementos para a definição de políticas de gestão de pessoas e garantir a melhoria da qualidade dos serviços prestados à comunidade.

O resultado do Programa de Avaliação de Desempenho deverá:

I. fornecer indicadores que subsidiem o planejamento estratégico, visando ao desenvolvimento de pessoal da UFAL;

II. propiciar condições favoráveis à melhoria dos processos de trabalho;

III. identificar e avaliar o desempenho coletivo e individual do servidor, consideradas as condições de trabalho; 

IV. subsidiar a elaboração dos Programas de Capacitação e Aperfeiçoamento, bem como o dimensionamento das necessidades institucionais de pessoal e de políticas de saúde ocupacional; e

V. aferir o mérito para progressão.

O Programa de Avaliação de Desempenho, como processo pedagógico, coletivo e participativo, abrangerá, de forma integrada, a avaliação:

I. das ações da Universidade;

II. das atividades das equipes de trabalho;

III. das condições de trabalho; e

IV. das atividades individuais, inclusive as das chefias.

Os instrumentos a serem utilizados para a avaliação de desempenho deverão ser estruturados, com base nos princípios de objetividade, legitimidade e publicidade e na adequação do processo aos objetivos, métodos e resultados na Lei, assegurando ainda a ampla defesa do avaliado.

A aplicação do processo de avaliação de desempenho deverá ocorrer no mínimo uma vez por ano, ou em etapas necessárias a compor a avaliação anual, de forma a atender à dinâmica de funcionamento da UFAL.

Participarão do processo de avaliação todos os integrantes da equipe de trabalho e usuários, conforme estabelecido no parágrafo único.

A Universidade deverá organizar e regulamentar formas sistemáticas e permanentes de participação de usuários na avaliação dos serviços prestados, com base nos padrões de qualidade em atendimento  por ela estabelecidos. 

PARTE V – PLANO DETALHADO DAS AÇÕES DA UFAL

	DIRETRIZ 1: GESTÃO E FINANÇAS

	Objetivos
	Metas


	Ações


	Atores envolvidos

	1. Implantar práticas inovadoras de gestão
	1.1. Realizar reuniões dos espaços de gestão participativa;
	1. Preparar e executar as reuniões segundo a periodicidade do programa;
	Gabinete da Reitoria;

 Pró-Reitorias;

Unidades Acadêmicas

	
	 1.2. Realizar reuniões mensais com equipe do Gabinete da Reitoria;
	1. Preparar e executar as reuniões;
	Gabinete da Reitoria

	
	1.3. Realizar semanalmente,  reuniões com os Pró-Reitores, Vice-reitor e Reitor(a) da UFAL;
	1. Discutir realizações e ocorrências da semana;

2. Relatar experiências vivenciadas em viagens ou encontros realizados;

3. Proceder com encaminhamentos aos setores interessados.
	Reitora;

Vice-Reitor;

Pró-Reitorias

	
	1.4. Realizar reuniões mensais para fortalecer os Fóruns dos Colegiados.
	1. Incorporar as demandas discutidas no orçamento anual da UFAL;

1. Incluir a participação da PROGINST / PROGEP na definição das prioridades (2 vezes por ano).
	PROGRAD;

Colegiados de Cursos;

PROGINST;

PROGEP

	2. Implantar um modelo continuado de gestão baseado em resultados
	2.1. Implantar um modelo de gestão por resultados, envolvendo todas as unidades da UFAL
	1. Promover cursos e treinamentos na área de gestão universitária;

2. Descentralizar ações administrativas;

3. Implantar nas unidades o conceito de gestão baseada em resultados;

4. Fazer cumprir o Plano de Desenvolvimento das Unidades (PDUs);

5. Avaliar resultados.
	Reitoria;

Pró-Reitorias;

Unidades Administrativas;

Unidades Acadêmicas

	3. Otimizar a captação, monitoramento e uso dos recursos orçamentários
	3.1. Criar e implementar uma política institucional de descentralização orçamentária;
	1. Elaborar a nova política com diretrizes para a descentralização orçamentária;

2. Elaborar e implantar o modelo de descentralização orçamentário;

3. Dotar a gestão das unidades acadêmicas e administrativas de um sistema integrado de custos e de acompanhamento orçamentário.
	PROGINST

Unidades Acadêmicas

Unidades Administrativas

	
	3.2. Criar uma política de captação de recursos extra-orçamentários e racionalização/otimização dos recursos.
	1. Pleitear junto aos órgãos de fomento a obtenção de recursos extra-orçamentários por meio de projetos especiais;

2. Expandir a receita orçamentária, aumentando a captação de recursos públicos e privados;

3. Assegurar a alocação de recursos necessários à manutenção da Universidade;

4. Rever constantemente os moldes dos contratos/convênios da UFAL;

5. Desburocratizar processos para agilizar a busca de parcerias e a integração com a comunidade;

6. Estimular a captação de recursos complementares ao financiamento da atividade universitária.

	Reitoria;

PROGINST

	4. Instituir a cultura de planejamento na Instituição
	4.1. Elaborar os Planos de Metas para os anos de 2006 a 2010 como instrumentos norteadores da Gestão;
	1. Elaborar e Acompanhar Plano de Metas Anuais
	Assessorias; Reitora e Vice-Reitoria; Pró-Reitorias;

Unidades acadêmicas

Unidades administrativas

	
	4.2. Elaborar, executar e acompanhar em sua dinâmica o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da UFAL;
	1. Discutir, elaborar e formalizar a Proposta de Planejamento Estratégico da UFAL para 2006 a 2010;

2. Elaborar o Plano Estratégico (Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI) da UFAL;

3. Formalizar e divulgar o PDI 2006-2010.
	

	
	4.3. Elaborar, executar e acompanhar os Planos de Desenvolvimento das Unidades (PDU´s) e o Plano Participativo da Gestão (PPG).
	1. Instituir as Comissões responsáveis pela regulamentação e acompanhamento dos Planos de Desenvolvimento das Unidades da UFAL;

2. Desenvolver o processo de planejamento estratégico participativo junto às Unidades Acadêmicas e às Pro-Reitorias, culminando com a elaboração dos PDU´s e do PPG.
	

	5. Rever e consolidar normas e políticas institucionais
	5.1. Reformular o Estatuto da Universidade e elaborar os novos Regimentos - Geral, Interno e Setoriais – da UFAL
	1. Designar as comissões responsáveis pelas elaborações e acompanhamentos do Estatuto e dos Regimentos;

2. Elaborar Estatutos e Regimentos;

3. Adequar a estrutura administrativa às diretrizes do novo estatuto e do regimento geral.
	Reitoria;

CONSUNI

	6. Implementar um novo modelo organizacional, interiorizando ações de ensino, pesquisa e extensão, com a criação de campi avançados em municípios alagoanos
	6.1. Construir e consolidar o Campus Arapiraca – Agreste;


	1. Elaborar Projeto de Interiorização do Campus Arapiraca e seus Pólos;

2. Aprovar projeto no CONSUNI;

3. Elaborar o Plano de Trabalho;

4. Assinar convênio MEC/UFAL;

5. Ajustar os espaços físicos do Campus Arapiraca aos objetivos da interiorização até Junho de 2006;

6. Contratar pessoal para novo Campus Arapiraca até Maio de 2006;

7. Realizar vestibular em Julho de 2006 para os cursos do Campus Arapiraca;

8. Iniciar atividades do Campus Arapiraca e dos pólos em Setembro de 2006.
	Reitoria;

 Vice-Reitoria;

 PROGINST;

PROGEP;

PROGRAD;

 SINFRA;
NEPS;

Direção do Novo Campus



	
	6.2. Implantar e consolidar o Pólo Penedo;


	
	

	
	6.3. Implantar e consolidar o Pólo Palmeira dos Índios;
	
	

	
	6.4. Implantar e consolidar o Pólo Viçosa.
	
	

	7. Implantar e consolidar as Unidades Acadêmicas
	7.1. Realizar a fase de diagnóstico das pretensas Unidades Acadêmicas;
	1. Implantar, em 2006, as 21 (vinte e uma) Unidades Acadêmicas segundo o Regimento Geral e o Estatuto da UFAL
	Colegiado Especial;

 Reitoria;

 PROGINST

	
	7.2. Montar o Mapa de Indicadores das UA´s;
	
	

	
	7.3. Realizar a análise dos indicadores e definir as UA´s com base no novo Estatuto.
	
	

	8. Implantar um Colégio Técnico Agro-industrial na Zona da Mata Alagoana
	8.1. Implantar um Colégio Técnico Agro-industrial da Zona da Mata Alagoana visando colaborar com o desenvolvimento regional através da formação de técnicos de nível médio.
	1. Elaborar Projeto de Criação do Colégio Técnico Agro-industrial da UFAL;

2. Aprovar projeto no CONSUNI;

3. Elaborar o Plano de Trabalho;

4. Assinar convênio MEC/UFAL;

5. Construir os espaços físicos do Colégio Técnico Agro-industrial;

6. Contratar pessoal para o Colégio Técnico Agro-industrial;

7. Realizar vestibular para os cursos técnicos de nível médio do Colégio;

8. Iniciar atividades do Colégio Técnico Agro-industrial no ano de 2007.


	Reitoria;

PROGRAD;

PROGINST;

PROPEP;
Unidades Acadêmicas afins


	DIRETRIZ 2: COMUNICAÇÃO COM O ALUNO E A SOCIEDADE

	Objetivos
	Meta
	Ações
	Atores envolvidos

	1. Divulgar a Gestão Institucional, interagindo de forma ágil e participativa com a comunidade universitária
	1.1. Elaborar anualmente o Boletim Estatístico da UFAL;
	1. Elaborar o boletim estatístico;

2. Divulgar o boletim estatístico.


	Reitoria;

PROGINST



	
	1.2. Ajustar o projeto “a Reitoria vai ao Centro” à realidade das Unidades Acadêmicas;
	1. Adaptar o projeto;

2. Dar continuidade ao projeto “Reitoria vai ao Centro/Unidade” durante toda gestão.
	Reitoria;

Assessorias,

Pró-Reitorias

	
	1.3. Implantar os Fóruns (previstos no Plano Emergencial dos 150 Dias, elaborado em dezembro de 2003);
	1. Implantar um ambiente de Comunidade de Prática a fim de obter eficiência e eficácia nas reuniões; 

2.  Dar continuidade aos Fóruns.
	Reitoria;

PROGINST;

PROGEP

	
	1.4. Implantar o Projeto de Ouvidoria Universitária.
	1. Implantar o projeto de Ouvidoria Universitária previsto no Regimento Geral da UFAL;
	CONSUNI;

Reitoria; PROGINST;

PROGEP

	2. Ampliar o uso do Sistema de Gerência de Conteúdos para todas as Unidades Acadêmicas e Administrativas da UFAL, tornando-o um instrumento eficaz de comunicação, compartilhamento e disseminação de informações na Instituição


	2.1. Definir um plano de comunicação integrada;


	1. Consolidar a Coordenadoria de Comunicação da UFAL;

2. Criar o Setor de Marketing e Publicidade;
3. Criar o Setor de Relações Públicas e o Setor de Cerimonial;

4. Promover eventos temáticos de interesse sócio-político como atividade de comunicação pedagógica.
	Reitoria;

Pró-Reitorias



	
	2.2. Concluir a implantação do sistema de gestão de conteúdo por meio de uma ferramenta computacional em todas as unidades da Universidade.
	1. Realizar o lançamento oficial do ambiente de gestão de conteúdos, utilizando como vitrine as páginas da ASCOM e das Pró-Reitorias, até dezembro de 2006;
2. Estender o uso do ambiente de gestão de conteúdos para todos os sites das Unidades Administrativas e Acadêmicas da UFAL;

3. Capacitar, pelo menos, um representante de cada unidade para o desenvolvimento e manutenção do site no ambiente de gestão de conteúdos adotado.
	Reitoria;

Pró-Reitorias,

NTI;
Unidades Acadêmicas;

Unidades Administrativas

	3. Promover a comunicação intra e inter unidades e a divulgação das atividades das unidades acadêmicas da UFAL
	3.1. Elaborar e executar um plano de ação para divulgação das ações das unidades acadêmicas.
	1. Manter o site das unidades atualizados;

2. Promover uma ação de divulgação dos cursos de graduação das unidades junto às escolas de ensino médio;
3. Promover uma ação de divulgação dos cursos de pós-graduação (lato sensu e stricto sensu) das unidades acadêmicas.
	PROGRAD;

 PROPEP;

 PROEX;

NTI

	4. Otimizar a divulgação interna e externa da imagem da Instituição
	4.1. Desenvolver um programa de marketing institucional;


	1. Elaborar um plano para padronização do layout de todos os veículos da UFAL;

2. Elaborar o Sistema de Notícias para atualização das informações no site da UFAL;

3. Elaborar peças promocionais das políticas de ações afirmativas da UFAL;

4. Produzir a página de divulgação científica da Universidade, veiculada semanalmente no Jornal Tribuna de Alagoas;

5. Produzir o informativo da Folha Universitária (semanal) e Folha Especial;

6. Produzir um Caderno de Ciência e Tecnologia quinzenal, a ser vinculado no Jornal Tribuna de Alagoas;

7. Montar exposições itinerantes (fotos, ilustrações, mapas, gráficos, etc.);

8. Definir a linha editorial da Folha Universitária, do sistema de notícias e página da tribuna.

9. Elaborar uma agenda de entrevista para a Reitoria e Assessores;

10. Elaborar uma agenda de entrevistas para visitantes ilustres;

11.  Produzir material promocional (bonés, camisetas, adesivos, canetas, chaveiros, cartazes etc.);
	Reitoria;

Vice-Reitoria; Edufal; PROGEP; 

PROGINST;
Unidades Acadêmicas

	
	
	12. Produzir um vídeo de apresentação da UFAL;

13. Concluir a “reportagem televisiva sobre a UFAL”;

14. Produzir a arte final para outdoors, folders e cartazes para divulgação de ações e eventos da UFAL;

15.  Promover a divulgação de projetos especiais, tais como: Museu do Açúcar, Interiorização da UFAL, UFAL Cidadã, Mesário Voluntário, etc.
	

	5. Integrar a Universidade à comunidade externa
	5.1. Criar a associação dos ex-alunos da UFAL para envolver a sociedade através de seus egressos
	1. Identificar interessados;

2. Criar grupo articulador;

3. Promover ações preliminares para organizar a associação.
	PROEST; Egressos; Empresas conveniadas; Gabinete do Reitor; PROEX;
Unidades Acadêmicas

	
	5.2. Criar e divulgar o Catálogo de Demandas Sociais;
	1. Realizar levantamento de dados;

2. Tratar dados e elaborar catálogo;

3. Divulgar resultados no site da PROEX;
	Coordenação de Extensão; Organizações sociais

	
	5.3. Elaborar um catálogo dos Cursos de Extensão da UFAL;
	1. Elaborar e editar o catálogo em 2006;

2. Divulgar catálogo;
3. Revisar periodicamente o catálogo.
	PROEX; 
EDUFAL

	
	5.4. Elaborar um catálogo dos Cursos de Graduação da UFAL;
	1. Elaborar e editar catálogo;

2. Divulgar catálogo;
3. Revisar anualmente o catálogo.
	PROGRAD; 

EDUFAL

	
	5.5. Produzir as gravações (áudio e vídeo) de 100% dos eventos da extensão realizados no Auditório da Reitoria/UFAL;
	1. Gravar eventos e disponibilizá-los à comunidade universitária e à sociedade;


	Assessoria de Comunicação da PROEX; GR; Curso de Comunicação; Rádio Comunitária; TV Com; IZP

	
	5.6. Criar uma revista eletrônica de extensão para publicação de trabalhos de extensão;
	1. Montar o ambiente, criar normas e divulgar revista;

2. Receber, analisar e publicar trabalhos;

3. Lançar o primeiro número da Revista Eletrônica em junho de 2006;

4. Lançar um novo número da Revista eletrônica anualmente.
	Coordenação de Extensão; Comitê de Extensão;

NTI

	
	5.7. Reestruturar o programa vizinhança;
	1. Avaliar programa;

2. Reestruturar; o programa;

3. Identificar providências urgentes;

4. Submeter programa à aprovação do MEC para alocação de recursos.
	PROEX ; NUTAS; Unidades Acadêmicas

	
	5.8. Promover anualmente o Festival Universitário de Cultura a Arte – FUCA como estratégia de promover a formação Cultural;
	1. Apoiar a realização do Festival Universitário de Cultura a Arte;

2. Inserir o FUCA no final de semana do Congresso Acadêmico;
	DCE;

 PROEST;

PROEX

	
	5.9. Promover o II Fórum Social de Alagoas;
	1. Elaborar projeto do evento;

2. Definir responsabilidades e calendário;

3. Realizar evento.
	PROEST; Fórum das acadêmicas; Movimentos Sociais

	
	5.10. Divulgar e atualizar a Cartilha de Extensão;


	1. Distribuir a cartilha para todos os coordenadores de projetos de extensão e coordenadores de extensão das UA,s;

2. Disponibilizar a cartilha no “site” da PROEX;

3. Manter atualizada a cartilha de extensão.
	Coordenação de Extensão; PROEX;

Comitê assessor de extensão;
Unidades Acadêmicas’

	
	5.11. Estruturar cursos pré-vestibulares para alunos da rede pública de alagoas;
	1. Reativar os projetos junto a Prefeituras de Municípios Alagoanos;

2. Buscar recursos financeiros, humanos e materiais.
	PROEX

	6. Aperfeiçoar o sistema de ingresso de alunos, fortalecendo a divulgação das políticas de ensino, pesquisa e extensão

	6.1. Realizar a Semana de Acolhimento aos Alunos Ingressantes (Feras) da UFAL;


	1. Elaborar o Projeto “Semana do Calouro”, com ações tais como: Caminhada no Campus; Assembléia Informativa; Doação voluntária de sangue e alimentos; Palestra sobre meio ambiente; Calourada verde; Campanha de preservação dos livros da BC;
	Reitoria;

Pró-Reitorias;

Movimento Estudantil;

Biblioteca Central; 
EDUFAL

	
	6.2. Divulgar os procedimentos de matrícula através de, pelo menos, três veículos, visando a fortalecer a cultura da pré-matrícula e matrícula “on-line”;
	2. Divulgação do período no calendário, folders e cartazes.


	PROGRAD, PROGINST, Fórum dos Colegiados

	
	6.3. Aperfeiçoar o processo seletivo de ingresso de alunos nos cursos de graduação da UFAL, implementando alterações no edital PSS 1º. Ano;
	1. Contratar dois Consultores;

2. Realizar dois Seminários;

3. Contratar três Visitas técnicas para estudos de experiências;

4. Ajustar a redação do Edital do PSS.
	PROGRAD,

COPEVE,

Colegiados de Cursos, Escolas de ensino médio

	
	6.4. Implantar uma política de educação para os Portadores de Necessidades Especiais.

	1. Incentivar a implantar de programas de educação para portadores de necessidades especiais;

2. Integrar os portadores de necessidades especiais à vida acadêmica;

3. Adaptar as instalações físicas às necessidades desses portadores;

4. Definir estratégias e metodologias especiais ao desenvolvimento do processo educacional;

5. Articular ações com a Secretaria de Educação Especial/MEC e Instituições especializadas.
	PROGRAD

	7. Contribuir para o desenvolvimento social e acadêmico do estudante, fortalecendo as políticas de permanência de estudantes


	7.1. Desenvolver o Projeto “Bolsa Transporte” para alunos de baixa renda da graduação;
	1. Realizar articulação com empresas (parcerias);

2. Implantação de duzentas bolsas / auxílio transporte;
	PROEST;

AMA (parceria);

Transpal e outras.

	
	7.2. Aumentar anualmente em 10% o número de Bolsa Estudo/Trabalho para estudantes de baixa renda da Graduação;
	1. Aumentar mais vinte bolsas do Programa Bolsa Auxílio/Trabalho
	PROEST, CPME, CAE, PROGINST

	
	7.3. Inserir anualmente 5 % de alunos carentes nos trabalhos de fiscalização do PSS;


	1. Articular com a COPEVE/PROGRAD para a inserção de alunos carentes no processo de fiscalização do PSS
	PROEST, PROGRAD, COPEVE, Comissão RUA

	
	7.4. Implementar nos cursos de graduação a política de apoio à participação dos estudantes em eventos acadêmicos e estudantis internos e externos;
	1. Fixar um teto de R$ 2.000,00/ano/curso;

2. Definir e efetivar critérios para concessão de apoio ao evento.
	PROEST; CPME; PROGINST; PROGEP; Colegiados de Cursos; Centros Acadêmicos; PROGRAD

	
	7.5. Ampliar o programa da “saúde da comunidade universitária”;
	1. Realizar Pesquisa do índice do uso de drogas da comunidade universitária, pelo estudante;

2. Prevenir e combater o uso de drogas na comunidade universitária - cinema no NEADEQ.
	PROEST; Neadeq

	
	7.6. Executar o projeto “Educação para a Saúde“ junto aos usuários do Restaurante Universitário;
	1. Avaliar o programa RU junto aos comensais visando avaliar o nível de satisfação e calcular as necessidades calóricas dos comensais

	PROEST; CAE; RU; estagiários de S.Social da PROEST

	
	7.7. Criar um programa de educação e preservação ambiental;
	1. Elaborar o programa, com definição de projetos, cursos e eventos;

2. Criar um colegiado de gestão do programa;

3. Captar recursos;

4. Definir  bolsas de extensão.

5. Executar ações internas à UFAL;

6. Executar ações na comunidade.
	PROEX;DCE; PROEST; PROGINST; PROGEP; GR; Núcleos temáticos; NEA, GERSRAD

ARBORETUM, PRODEMA

	
	7.8. Implementar as ações do Núcleo de Formação Sócio Política;


	1. Criar oito grupos de estudos;

2. Publicar um caderno sobre a Reforma Universitária.
	EDUFAL; PROEST; Núcleo de Formação Sócio Política; Fórum Estudantil.

	
	7.9. Ampliar e Promover melhorias no Restaurante Universitário
	1. Ampliar e qualificar os serviços do restaurante universitário;

2. Implementar políticas de atendimento à saúde integral do estudante;
	

	
	7.10. Promover a sociabilidade dos estudantes e a melhoria nas condições da Residência Universitária através da implantação de, pelo menos, quatro projetos;


	1. Utilizar recursos próprios para assistir aos 96 residentes da RUA e outros estudantes de baixa renda;

2. Melhorar condições de moradia na Rua – camas, sofás, computadores, etc;

3. Implantar Projeto “Educação, Saúde e Lazer na Rua” com atividades físicas e de lazer;

4. Implantar Projeto “Vivendo em Família na RUA”, visando estimular os laços de fraternidade entre os residentes da RUA através de comemoração de datas importantes: Natal, Páscoa, São João;

5. Proporcionar apoio psicológico;

6. Realizar Oficinas de trabalhos manuais: bijuterias;

Organização de cooperativas;

7. Implantar do Projeto “Socializando o Conhecimento”, visando estimular os estudantes a socializar trabalhos acadêmicos;
	RUA; CA’s; PROGINST; PROGEP; PROGRAD; GR; GVR; PROEST; CAE

	
	7.11. Elaborar o projeto do Congresso Acadêmico;
	1. Definir ações e responsabilidades;

2. Compatibilizar com outros eventos (semana de C&T, bienal do livro, semana da cultura africana, FUCA);

3. Elaborar projeto.
	Fórum das Acadêmicas; Comunidade Acadêmica

	
	7.12. Apoiar a divulgação do Informativo mensal do DCE.
	1. Apoiar a confecção do Informativo mensal do Movimento Estudantil
	PROEST;

DCE

	8. Implementar estudos sobre ingressantes, evasão e tempos médios de conclusão dos cursos da UFAL
	8.1. Identificar e diminuir os índices de retenção em todos os cursos da UFAL
	1. Realizar levantamento estatístico dos índices de retenção por disciplina e curso; 

2. Realizar reunião com Chefes de Departamentos e Coordenadores de Cursos das áreas afetas;

3. Elaborar relatórios com encaminhamento de medidas para superação.
	PROGINST;

Diretores de Unidades;

Coordenação dos Cursos;

NTI;

PROGRAD

	9. Estabelecer uma política de egressos
	9.1. Aplicar um questionário para os egressos visando definir o seu perfil


	1. Utilizar como fonte de informação o sistema de controle acadêmico;

2. Utilizar o sistema gradalon para aplicar o formulário do perfil do egresso.
	NTI;

 PROGINST;

 PROGRAD

	10. Estabelecer canais de comunicação com os discentes
	10.1. Definir uma sala para estabelecimento do Diretório Acadêmico em cada UA;
	Definição de sala e equipamento para o DA
	PROGRAD,

PROEST,

PROGINST,

Unidades Acadêmicas

	
	10.2. Criar um espaço virtual vinculado ao Site da Universidade para visualização das atividades organizativas do corpo discente;
	Criação e alimentação de espaço virtual
	

	
	10.3. Garantir espaço de participação dos alunos em reuniões da unidade acadêmica;
	Divulgação das reuniões
	

	
	10.4. Instalar a coordenação da graduação e da pós-graduação em espaço físico favorável ao diálogo com os alunos.
	Definição de espaços físicos
	

	11. Estabelecer canais de comunicação com a sociedade
	11.1 Firmar parcerias com movimentos sindicais e sociais
	Realização de palestras e assessorias
	Reitoria,

Unidades Acadêmicas

	
	11.2. Desenvolver projetos permanentes de extensão destinados a movimentos sindicais e sociais
	Realização de cursos e estabelecimento de horários de atendimento
	

	
	11.3. Criar um espaço virtual de cada unidade acadêmica vinculado ao Site da Universidade para a definição de oferta e demanda na relação com a sociedade
	Atualização das informações
	

	
	11.4. Realizar cursos e projetos de capacitação para os coordenadores de campo de estágio de cada unidade acadêmica
	 Realização de reuniões sistemáticas com as coordenações dos campos de estágio
	


	12. Promover a ampliação do acesso e permanência do aluno de origem popular na UFAL


	12.1. Oferta cursos pré-vestibular
	1. Identificar fontes de fomento;

2. Elaborar projeto;

3. Organizar as estruturas internas e externas de funcionamento dos cursos;

4. Lançar  e divulgar edital.
	PROGRAD

PROEX

PROEST

PROGINST

	
	12.2. Promover a oferta de 50 bolsas anuais
	1. Buscar recursos para ampliar as bolsas de extensão;

2. Lançar e divulgar edital para bolsas de extensão.


	


	DIRETRIZ 3: USUÁRIO INTERNO E INFRA-ESTRUTURA

	Objetivos
	Metas
	Ações
	Atores envolvidos

	1. Implementar ações previstas no Plano de Desenvolvimento Físico da UFAL


	1.1. Executar (N) projetos relativos às áreas comuns da UFAL;
	1. Desenvolver um programa de recuperação e modernização da área física da Instituição;

2. Estruturar um programa visando à ampliação da infra-estrutura física da Instituição;

3. Construir o muro do Campus A C. Simões;

4. Construir a garagem da UFAL;

5. Ampliar o Espaço de Serviços e Convivência;

6. Recuperar as vias internas do Campus A. C. Simões;

7. Ampliar o espaço físico do Restaurante Universitário;

8. Construir um prédio TV/Rádio Universitário;

9. Construir um Centro de Interesses Comunitário;
10. Construir um anfiteatro;
11. Construir uma Central de Arquivos e Digitalização Documental da UFAL;

12. Construir um Templo Ecumênico;

13. Construir um prédio para estruturar sistema integrado de segurança no Campus;

14. Implantar um Programa de Reflorestamento no Campus;

15. Realizar a obra de micro-drenagem pluvial do Campus A. C. Simões.
	PROGRAD;

SINFRA; PROGINST

	2. Melhorar a infra-estrutura física das Unidades Acadêmicas da UFAL
	2.1. Melhorar a infra-estrutura física das 21 UA’s
	1. Solicitar da SINFRA um estudo sobre a melhoria da infra-estrutura física das UA’s;

2. Submeter projeto à aprovação pela Administração Central;
3. Executar as melhorias identificadas;
4. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.

	SINFRA;

PROGINST;
Unidades Acadêmicas



	
	3.1. Readequar e otimizar os espaços dos Blocos de Sala de Aula de nº 07, 13, 14 e 18.
	1. Implementar os equipamentos dos serviços de apoio acadêmico nos blocos de sala de aula (07 – 13 – 14 e 18);

2. Adequar os espaços de aula para melhoria do suporte as atividades didáticas (gradeamento dos blocos, ventiladores, cortina, pintura);

3. Aproximar blocos de salas de aula de (N) UA’ s (quantas UA’s necessitam ter seus blocos próximos?), concentrando salas de aula de um curso no mesmo espaço;
	PROGRAD;

SINFRA; PROGINST; Colegiado de Curso

	4. Realizar ampliações na infra-estrutura para atendimento de necessidades acadêmicas
	4.1. Construir um bloco de sala de aula (com no mínimo 10 salas de aulas mobiliadas) no Campus A. C. Simões;


	1. Levantar necessidades de ampliação;

2. Elaborar projeto de expansão;

3. Submeter projeto à aprovação dos órgãos superiores.
	PROGRAD; SINFRA; PROGINST

	
	4.2. Concluir o Projeto da Farmácia Escola;
	1. Executar o projeto elaborado;
2. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST; SINFRA; Coord. Farmácia; PROGRAD

	
	4.3. Elaborar e executar projetos de 5 (cinco) laboratórios para o Curso de Zootecnia;
	1. Levantar necessidades de ampliação;

 2. Elaborar projeto de expansão;

3. Submeter projeto à aprovação dos órgãos superiores.
	PROGINST; SINFRA; Coord. Zootecnia; PROGRAD

	
	4.3. Elaborar e executar 2 (dois) projetos de melhoria dos espaços da área aplicada do Curso de Psicologia;
	1. Levantar necessidades de ampliação;

 2. Elaborar projeto de expansão;

3. Submeter projeto à aprovação dos órgãos superiores.
	PROGINST; SINFRA; Coord. Psicologia; PROGRAD

	
	4.4. Construir o prédio do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde;
	1. Elaborar projeto;

2. Submeter projeto à aprovação pela Administração Central;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST; 
SINFRA;
Centro de Ciências Biológicas e da Saúde

	
	4.6. Construir um bloco de sala de aula e a cerca do Centro de Ciências Agrárias (CECA);
	1. Elaborar projeto;

2. Submeter projeto à aprovação pela Administração Central.
	PROGINST; 
SINFRA;
Centro de Ciências Agrárias

	
	4.7. Ampliar o espaço físico do Centro de Educação (CEDU);
	1. Elaborar projeto;

2. Submeter projeto à aprovação pela Administração Central.
	PROGINST; SINFRA

	
	4.8. Reformar e ampliar o Ginásio de Esportes e Parque Aquático da UFAL;
	1. Elaborar projeto;

2. Submeter projeto à aprovação pela Administração Central.
	PROGINST; SINFRA

	
	4.9. Ampliar o prédio do Centro de Ciências Humanas, Letras e Artes (CHLA);
	1. Elaborar projeto;

2. Submeter projeto à aprovação pela Administração Central.
	PROGINST; SINFRA

	
	4.10. Elaborar e implementar um projeto visando otimizar a infra-estrutura humana e material da coordenação de comunicação da universidade.
	1. Elaborar projeto abrangendo as áreas que segue:

 - Reordenamento e captação de recursos humanos.

- Informatização da ASCOM (Internet, fax, scanners, fotocopiadora, TV a cabo);

- Renovação de equipamentos e mobiliários;

- Montagem de um arquivo de imagem e som (banco de dados);

- Estudo para redistribuição espacial interna dos setores;

- Instalação e manutenção de 10 mini-outdoors no Campus A C. Simões com informações mensais das ações da UFAL;

2. Submeter o projeto de ampliação e modernização da ASCOM – com valores – à aprovação da Administração Central;

3. Executar projeto.
	PROGINST; SINFRA; PROGEP, ASCOM.

	5. Ampliar o espaço físico da Residência Universitária
	5.1. Elaborar e implementar um projeto visando a ampliação da residência universitária
	1. Levantar necessidades de ampliação;

2. Elaborar projeto de expansão;

3. Submeter projeto à aprovação dos órgãos superiores.
	PROGINST; SINFRA; Administração

	6. Monitorar os Investimentos na Infra-Estrutura da UFAL
	6.1. Elaborar o Plano de  Investimentos da UFAL;
	1. Elaborar proposta de investimentos;

2. Submeter proposta à aprovação pela Administração Central.
	PROGINST; SINFRA; Administração Central

	
	6.2. Alimentar o sistema informatizado de acompanhamento de investimento mensalmente;
	1. Coletar dados junto às obras em andamento e incluir dados no sistema eletrônico;

2. Analisar dos dados tratados pelo sistema.
	SINFRA; 
PROGINST

	7. Elaborar projeto de paisagismo e arborização nos pátios internos e espaços de convivência da UFAL
	7.1. Elaborar e implantar o projeto no Campus A. C. Simões
	1. Elaborar projeto de paisagismo;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	SINFRA; 
PROGINST

	8. Melhorar a infra-estrutura das coordenações de curso de graduação da UFAL
	8.1. Equipar as Coordenações de Curso com equipamentos de multimídia para apoio aos alunos de graduação
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional aquisição de equipamentos e reparos;


	PROGRAD,

PROGINST,

NTI

	9. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Centro de Ciências Agrárias
	9.1. Elaborar projeto para construção do prédio da Biblioteca Setorial;
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Centro de Ciências Agrárias

	
	9.2. Elaborar projeto para construção de um bloco de salas de aulas;
	
	

	
	9.3. Elaborar projeto de construção de um ginásio de esportes;
	
	

	
	9.4. Elaborar projeto de construção de uma adutora que atenda a demanda de água da UA;
	
	

	
	9.5. Elaborar projeto de construção das unidades de produção animal;
	
	

	
	9.6. Elaborar projeto de construção das casas de vegetação com controle ambiental;
	
	

	
	9.7. Elaborar projeto de ampliação das estruturais dos laboratórios existentes;
	
	

	
	9.8. Elaborar projeto de melhoria dos auditórios.
	
	

	10. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Centro de Educação
	10.1. Elaborar projeto para construção de um bloco de salas de aulas bem como a readequação do espaço da unidade;
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Centro de Educação

	
	10.2. Elaborar projeto de reforma do espaço físico com adequação para salas de estudos para professores;
	
	

	
	10.3. Elaborar projeto de reforma de esportes e parque-aquático destinado às atividades teórico-práticas dos cursos de graduação da UFAL.
	
	

	11. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade
	11.1. Executar projeto de redimensionamento do 1º andar do Bloco 16 da unidade
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade

	12. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Instituto de Computação
	12.1. Executar projeto de redimensionamento e ampliação dos espaços físicos da unidade
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Instituto de Computação

	13. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Instituto de Ciências Sociais
	13.1. Executar projeto de redimensionamento e ampliação dos espaços físicos da unidade
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Instituto de Ciências Sociais

	14. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Faculdade de Direito
	14.1. Executar projeto de melhoria do foro universitário;
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Faculdade de Direito

	
	14.2. Executar projeto de construção do auditório no prédio da unidade.
	
	

	15. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Centro de Tecnologia
	15.1. Executar projeto de construção de um auditório;
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras.

3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Centro de Tecnologia

	
	15.2. Executar projeto de interligação dos blocos com passarela da unidade;
	
	

	
	15.3. Executar projeto de construção de uma biblioteca setorial;
	
	

	
	15.4. Executar projeto de implantação de um centro de convivência.
	
	

	16. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo
	16.1. Executar projeto de melhoria das condições acústicas das salas de aula, em especial dos ateliês;
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras.

3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo

	
	16.2. Executar projeto de reestruturação do uso das salas de aulas da unidade;
	
	

	
	16.3. Executar projeto de transformação da sala do PRODEMA em GEPUR e a secretaria em RELU.
	
	

	17. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Faculdade de Letras
	17.1. Executar projeto de construção do prédio da unidade acadêmica
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Faculdade de Letras

	18. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Faculdade de Nutrição
	18.1. Executar projeto de construção de uma sala multimeio na unidade
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Faculdade de Nutrição

	
	18.2. Executar projeto de ampliação e adequação dos laboratórios de ensino e pesquisa da unidade
	
	

	19. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Instituto de Química e Biotecnologia
	19.1. Executar projeto de construção de quatro laboratórios didáticos, relacionados às áreas de concentração;
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Instituto de Química e Biotecnologia

	
	19.2. Executar projeto de melhoria da infra-estrutura e ambientação da biblioteca setorial;
	
	

	
	19.3. Adequar a infra-estrutura atual face ao crescente desenvolvimento das atividades de ensino e pesquisa (pelo menos 5 novos gabinetes para professores (efetivos e visitantes de longa temporada) e  uma sala de discussão).
	
	

	
	19.4. Executar projeto de construção de cinco salas de aulas, uma sala de reunião e um auditório;
	
	

	
	19.5. Executar projeto de construção de seis laboratórios modulados (20 m2 cada) para as atividades de empreendedorismo (pré-incubação e incubação).
	
	

	20. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Instituto de Matemática
	20.1. Executar projeto de construção do laboratório de ensino de matemática (LEM)
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Instituto de Matemática

	21. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Instituto de Ciências Atmosféricas
	21.1. Executar projeto de construção de cinco laboratórios setorizados;
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Instituto de Ciências Atmosféricas

	
	21.2. Executar projeto de reforma completa do prédio do instituto.
	
	

	22. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica - Instituto de Geografia e Meio Ambiente
	22.1. Executar projeto de adequação do espaço físico da unidade para o desenvolvimento das atividades dos cursos de graduação e pós-graduação da unidade
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Instituto de Geografia e Meio Ambiente

	23. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Faculdade de Medicina
	23.1. Executar projeto de criação de uma biblioteca setorial;

23.2. Executar projeto de adequação da infra-estrutura física da unidade.
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Faculdade de Medicina

	24. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Escola de Enfermagem e Farmácia
	24.1. Executar projeto de construção da farmácia escola;
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Escola de Enfermagem e Farmácia

	
	24.2. Executar projeto de construção de três laboratórios para o curso de farmácia;
	
	

	
	24.3. Executar projeto de ampliação do número de salas de aula e salas de professores
	
	

	
	24.4. Executar projeto de reforma do laboratório de enfermagem.
	
	

	25. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Centro de Ciências Biológicas e da Saúde
	25.1. Executar projeto de construção da unidade acadêmica no Campus A. C. Simões, visando melhorar as condições de trabalho e integração com as outras UAs.
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Centro de Ciências Biológicas e da Saúde

	26. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Instituto de Ciências Humanas, Comunicação e Artes 
	26.1. Executar projeto de construção dos cursos da área de artes (música, teatro e dança) no Campus A. C. Simões, visando melhorar as condições de trabalho e integração com as outras UAs.
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;

3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;

SINFRA;

Instituto de Ciências Humanas, Comunicação e Artes



	
	26.2. Executar projeto de construção de um anexo ao prédio da Biblioteca Central para funcionamento do curso de biblioteconomia
	
	

	27. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Faculdade de Odontologia
	27.1. Executar projeto de construção de uma sala de recepção para atender a comunidade externa;
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.
	PROGINST;
SINFRA;
Faculdade de Odontologia

	
	27.2. Executar projeto de adequação do espaço da unidade visando melhorar o desenvolvimento das atividades acadêmicas do curso.
	
	

	28. Melhorar a infra-estrutura da unidade acadêmica – Faculdade de Serviço Social
	28.1. Executar projeto de instalação de salas para orientação e supervisão de alunos;
	1. Elaborar projeto de melhoria da infra-estrutura;

2. Encaminhar projeto e solicitação à Pró-Reitoria de Gestão Institucional para realização das obras;
3. Compatibilizar o custo do projeto ao planejamento orçamentário anual.

	PROGINST;
SINFRA;
Faculdade de Serviço Social

	
	28.2. Executar projeto de adequação da secretaria e da sala da coordenação de graduação;
	
	

	
	28.3. Executar projeto de adequação das secretarias do mestrado e da especialização;
	
	

	
	28.4. Executar projeto de adequação da sala para a coordenação da pós-graduação.
	
	

	29.  Implantar um programa de política ambiental e de biosegurança na UFAL
	29.1. Instituir a comissão de segurança para tratar de assuntos de segurança laboratorial, biosegurança, rejeitos e segurança patrimonial na UFAL
	
	Reitoria,

Unidades Acadêmicas,

Unidades Administrativas

	30. Racionalizar despesas da UFAL
	30.1. Reduzir em 20% consumo de energia no campus;
	
	SINFRA; PROGINST; Comissão de racionalização e comunidade universitária.

	
	30.2. Reduzir em 20% o uso de telefone no campus;
	1. Intensificar ações do programa de racionalização do uso de telefonia;

2. Rever e negociar contratos com fornecedores de serviços de telefonia;

3. Elaborar e executar projeto sobre VOIP – Voice over IP.
	SINFRA; PROGINST;   Comissão de racionalização e comunidade universitária

	31. Promover melhorias na Infra-Estrutura do SIBI/UFAL
	31.1. Realizar reforma e climatização dos ambientes da Biblioteca
	1. Concluir reforma prevista no projeto aprovado em junho 2004.
	SINFRA

	
	31.2. Informatizar os procedimentos da Biblioteca Central – SIBI/UFAL
	1. Executar projeto aprovado pelo MEC em junho 2005.
	SINFRA; NTI

	
	31.3. Criar e executar Programa de preservação dos livros das bibliotecas da UFAL
	1. Elaborar Programa de preservação dos livros das bibliotecas da UFAL;

2. Submeter programa à aprovação dos órgãos superiores;

3. Promover sensibilização junto ao corpo discente.
	PROEST; Administração Central.

	
	31.4. Modernizar e ampliar o acervo bibliográfico do SIBI/UFAL, tanto em títulos como em número de exemplares, com investimento aproximado anuais de R$ 350.000,00.
	1. Licitar e adquirir o acervo bibliográfico.
	BC; PROGINST; UA’s

	32. Melhorar a infra-estrutura de Tecnologia da Informação da Universidade


	32.1. Modernizar os equipamentos de informática – com ampliação para mais 100%, na área administrativa da UFAL.
	1. Operacionalizar os critérios para aquisição, atualização e aproveitamento dos recursos de tecnologia da informação definidos no Plano Diretor de Informática (PDI) da UFAL.
	PROGINST; NTI

	
	32.2. Modernizar os equipamentos de informática – com ampliação para mais 100% computadores, na área acadêmica da UFAL;
	1. Operacionalizar os critérios para aquisição, atualização e aproveitamento dos recursos de tecnologia da informação definidos no Plano Diretor de Informática (PDI) da UFAL.
	PROGINST; NTI

	
	32.3. Modernizar a estrutura de rede de comunicação de dados da UFAL, substituindo 100% dos equipamentos existentes;
	1. Operacionalizar os critérios para aquisição, atualização e aproveitamento dos recursos de tecnologia da informação definidos no Plano Diretor de Informática (PDI) da UFAL.
	PROGINST; NTI

	
	32.4 Elaborar projeto de terceirização dos serviços de manutenção de computadores da UFAL;
	1. Elaborar projeto de terceirização;

2. Submeter projeto à aprovação da Administração Central.
	PROGINST; NTI

	
	32.5. Adquirir e implantar o Sistema Integrado de Informações – SIE;
	1. Elaborar projeto;

2. Submeter à aprovação junto ao MEC;

3. Implantar sistema.
	PROGINST;NTI

	
	32.6. Criar um sistema acadêmico de Pós-Graduação, integrado com a Graduação;
	1. Levantar requisitos do sistema proposto;

2. Adaptar o sistema Atenas.


	PROPEP; NTI

	
	32.7. Implantar o Sistema Lattes institucional;
	1. Implantar o sistema Lattes na PROPEP.
	PROPEP; NTI

	
	32.8. Reestruturar e implantar o Sistema Acadêmico para o regime seriado Semestral.
	1. Definir procedimentos acadêmicos a serem implantados no Sistema;

3. Elaborar o Sistema Acadêmico;

4. Implantar um projeto piloto de caderneta eletrônica no Bloco 13;


	NTI; PROGRAD; COPEVE

	33. Melhorar a articulação entre os órgãos da UFAL, proporcionando maior agilidade no encaminhamento dos fluxos dos processos e no atingimento dos objetivos institucionais
	33.1. Construir o espaço da COPEVE no Campus A. C. Simões através dos recursos captados pela COPEVE;
	1. Elaborar projeto;

2. Submeter projeto à aprovação da Administração central;

3. Implementar projeto.
	PROGRAD; PROGINST; SINFRA; COPEVE

	
	33.2. Construir o espaço da FUNDEPES no Campus A. C. Simões através dos recursos captados pela própria fundação
	1. Elaborar projeto;

2. Submeter projeto à aprovação da Administração central;

3. Implementar projeto.
	PROGRAD; PROGINST; SINFRA; FUNDEPES

	34. Melhorar as ações do cerimonial da UFAL
	34.1. Elaborar e executar o projeto de melhoria do cerimonial;


	1. Analisar os atuais procedimentos de colação de grau;

2. Elaborar projeto para ampliação e melhoria do cerimonial;

3. Submeter o projeto à aprovação dos Órgãos superiores;

4. Montar a infra-estrutura para execução do projeto.
	Assessoria Técnica do Gabinete;ASCOM;

	35. Valorizar os Recursos Humanos da UFAL
	35.1. Reformular a Política de Recursos Humanos da UFAL;
	1. Criar grupo de discussão visando criar uma nova Política de Recursos Humanos para a UFAL
	PROGEP

	
	35.2. Elaborar o Programa de Capacitação e Aperfeiçoamento dos servidores da Universidade;


	1. Criar um curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Gestão Pública para os servidores Técnico-Administrativos da UFAL;

2. Implantar anualmente uma programação que atenda a exigência de capacitação técnica por ambiente organizacional;
3. Realizar anualmente ações que promovam o desenvolvimento humano e de equipes;

4. Promover continuamente o desenvolvimento do grupo gerencial da UFAL.
	PROGEP

	
	35.3. Elaborar o Programa de Avaliação de Desempenho dos Servidores da UFAL;
	1. Estabelecer critérios para avaliação de desempenho para Progressão por Mérito dos Servidores Técnico-Administrativos da UFAL, de acordo com o novo Plano de Cargos e Carreira;
2. Estabelecer Sistema de Avaliação do Estágio Probatório do Docente da UFAL;

3. Acompanhar todas as ações de avaliação dos servidores da UFAL – Técnicos e Docentes.
	PROGEP

	
	35.4. Investir no Programa de Qualidade de Vida do Servidor da UFAL.
	1. Elaborar e implantar programa de assistência social para os servidores da UFAL;

2. Apoiar sistematicamente o projeto de prevenção e acompanhamento de alcoolismo e dependência química;

3. Elaborar projeto com propostas de melhoria na assistência médica aos servidores;

4. Implementar a cultura e o esporte como práticas formativas e de lazer;

5. Expandir os Programas de Segurança do Trabalho;

6. Montar um Centro de Treinamento para o Servidor.
	PROGEP; PROGINST; SINFRA

	36. Otimizar a distribuição dos Recursos Humanos da UFAL

	36.1. Elaborar um Programa de Dimensionamento das Necessidades Institucionais de Pessoal e Modelo de Alocação de Vagas para a UFAL
	1. Realizar pesquisa visando identificar a força de trabalho da UFAL e sua composição;

2. Levantar as atividades dos setores;

3. Levantar as condições tecnológicas do trabalho;

4. Identificar o nível de capacitação da força de trabalho de cada Unidade;

5. Aplicar a matriz de alocação de cargos e demais critérios para o estabelecimento da real necessidade de força de trabalho;

6. Fazer comparação entre a força de trabalho existente e a necessidade identificada, de forma a propor os ajustes necessários;

7. Solicitar a abertura de concurso público para reposição e ampliação de pessoal buscando concretizar o quadro ideal e o fim da terceirização. 
	PROGEP; PROGINST

	37. Otimizar os Processos de Trabalho
	37.1. Elaborar, reformular e implantar os procedimentos administrativos
	1. Estudar e redefinir a estrutura e as competências das Unidades;

2. Democratizar as relações de trabalho;

3. Definir o papel e responsabilidades das direções e chefias;

4. Racionalizar os processos de trabalho, fazendo as inovações tecnológicas cabíveis.
	PROGEP

	38. Promover um amplo programa de manutenção de equipamentos
	38.1. Criar o Plano de manutenção terceirizado para aparelhos de ar condicionado;
	1. Elaborar plano;

2. Submeter plano à aprovação da Administração central;

3. Implementar plano.
	PROGINST; SINFRA

	
	38.2. Criar o Plano de manutenção para computadores e impressoras;
	1. Elaborar plano;

2. Submeter plano à aprovação da Administração central;

3. Implementar plano.
	PROGINST; NTI; PROGEP

	
	38.3. Criar o Plano de manutenção para suporte ao usuário de informática.
	1. Elaborar plano;

2. Submeter plano à aprovação da Administração central;

3. Implementar plano.
	PROGINST; SINFRA

	39. Promover um amplo programa de segurança e manutenção dos espaços físicos
	39.1. Criar o Plano de manutenção dos parques e jardins;
	1. Elaborar plano;

2. Submeter plano à aprovação da Administração central;

3. Implementar plano.
	  PROGINST; SINFRA

	
	39.2. Criar o Plano de manutenção de prédios dos campi;
	1. Elaborar plano;

2. Submeter plano à aprovação da Administração central;

3. Implementar plano.
	  PROGINST; SINFRA

	
	39.3. Elaborar um Plano de obras e reformas:

  - por unidade;

  - centralizado na PROGINST para definir prioridades;
	1. Elaborar plano;

2. Submeter plano à aprovação da Administração central;

3. Implementar plano.
	PROGINST; SINFRA; Unidades Acadêmicas

	
	39.4. Elaborar o programa de segurança.
	1. Elaborar planos específicos de acesso e monitoramento dos espaços;

2. Submeter planos à aprovação da Administração central;

3. Implementar planos.
	  PROGINST; SINFRA; Empresa de Segurança.

	40. Racionalizar os processos licitatórios através do uso do pregão eletrônico
	40.1. Implementar estrutura física e computacional para processo de pregão eletrônico nas licitações de bens e serviços de uso comum;
	1. Levantar necessidades;

2. Elaborar projeto;

3. Submeter projeto à aprovação da Administração central;

4. Implementar projeto.
	  PROGINST; SINFRA;

	
	40.2. Elaborar um Relatório Técnico para adequar as licitações para garantia de obras junto a empresas de alta confiabilidade;
	1. Coletar dados;

2. Elaborar documento;

3. Apresentar relatório para ciência da Administração Central.
	    BC; 

SINFRA

	
	40.3. Realizar processo de licitação das cantinas / restaurantes.
	1. Implementar processo de licitação
	PROGEP;

Comissão de Licitação

	41. Revisar os procedimentos administrativos com apoio da Tecnologia da Informação
	41.1. Estruturar 100% das rotinas de trabalho administrativas e acadêmicas;


	1. Elaborar fluxos de procedimentos de processos;

2. Proceder revisão através dos POP’s e adoção de técnicas de workflow;
3.Contratar especialista em processos;

4. Identificar os gargalos dos fluxos de trabalho, padronizando-os e informatizando-os.
	NTI; PROGINST; Comunidade Universitária

	
	41.2. Implantar, de forma gradativa, o uso de software livre nas unidades da UFAL.
	1. Capacitar multiplicadores para treinamento nas ferramentas computacionais;

2. Programar treinamentos;

3. Treinar usuários para uso software livre;

4. Implantar software nas unidades.
	NTI; Facilitadores; Comunidade Universitária

	42. Promover melhorias nos Processos Administrativos


	42.1. Realizar um estudo para descentralização de ações do Departamento de Administração de Pessoal;
	
	PROGEP;

PROGINST

	
	42.2. Definir o calendário para finalização interna de cada exercício fiscal;
	
	DCF; PROGINST;

SINFRA

	
	42.3. Concluir o levantamento do patrimônio da UFAL;
	
	SINFRA

	
	42.4. Leiloar os bens inservíveis da UFAL;
	
	SINFRA


	DIRETRIZ 4: PROCESSOS OPERACIONAIS

	Objetivos
	Metas
	Ações
	Atores envolvidos

	1. Aprimorar o processo de ensino de graduação da UFAL
	1.1. Aprimorar as políticas de Acesso e de Permanência aos Cursos de Graduação da UFAL;


	1. Definir políticas de inclusão social e reservas de vagas;

2. Aperfeiçoar o Processo Seletivo Seriado – PSS;

3. Implantar o Sistema de Cotas;

4. Criar instrumentos de acompanhamento dos alunos cotistas;

5. Criar condições de permanência dos alunos cotistas na Instituição;

.5. Rever os critérios dos processos de transferência, reingressos e reopção  de curso.
	PROGRAD,

NEAB

	
	1.2. Ampliar anualmente o número de vagas nos cursos de graduação no mínimo 10%;
	1. Implementar ações de sensibilização e estimulação aos cursos;

2. Negociar com os cursos para redimensionar o número de vagas;

3. Avaliar a forma de cálculo das vagas disponíveis e os procedimentos utilizados para preenchimento das mesmas;
4. Incentivar a criação de cursos novos, em particular os adequados às necessidades da região, que atendam às demandas da sociedade;

5. Estudar a viabilidade de criação de novos cursos noturnos.
	PROGRAD;

PROGEP

	
	1.3. Melhorar a gestão institucional dos Cursos de Graduação através da definição de normas;


	1. Definir normas e medidas para a responsabilização de professores e diretores de unidades acadêmicas visando o cumprimento de prazos;

2. Levantar as resoluções voltada a graduação;

3. Elaborar Resoluções relativa à definição das diretrizes para a Graduação na UFAL;

4. Encaminhar ao CONSUNI para aprovação.
	Gabinete da Reitoria;

PROGRAD

	
	1.4. Criar, pelo menos, 5 (cinco) instrumentos de avaliação dos Cursos da UFAL;
	1. Elaborar questionários e entrevistas para avaliação dos cursos e docentes;

2. Criar instrumentos de avaliação da graduação em conformidade com o Sistema Nacional de Avaliação (SINAES).
	PROGRAD; 

Colegiado do Curso

	
	1.5. Redefinir o Regime Acadêmico;
	1. Instituir Comissão responsável pela revisão do Regime Acadêmico da UFAL;

2. Refazer a resolução que trata do Regime Acadêmico da UFAL;

3. Encaminhar ao CONSUNI para aprovação.
	PROGRAD;

CONSUNI

	
	1.6. Construir o Projeto Pedagógico Institucional – PPI/UFAL;
	1. Instituir Comissão responsável pela Elaboração do PPI da UFA;

2. Elaborar proposta inicial de PPI;

3. Discutir a proposta com as unidades acadêmicas;

4. Encaminhar ao CONSUNI para aprovação.
	Pró-Reitorias Acadêmicas;

Unidades acadêmicas

	
	1.7. Construir os Projetos Pedagógicos dos Cursos de Graduação (PPC´s) com base no PPI;
	1. Discutir Diretrizes que vão orientar os projetos;

2. Possibilitar a participação dos Coordenadores de Cursos da graduação em eventos que tratem sobre o PPC;

4. Elaborar os PPC’s;

5. Submeter à apreciação da PROGRAD;

6. Submeter à aprovação pelo CONSUNI.
	CONSUNI;

PROGINST;

PROGRAD;

Colegiados dos Cursos de Graduação

	2. Aprimorar e ampliar o processo de ensino de graduação à distância da UFAL
	2.1 Criar e implantar no mínimo 5 (cinco) cursos de graduação à distância.
	1. Desenvolver projetos institucionais e/ou interinstitucionais que levem à implantação de novos cursos de graduação a distância, em particular os adequados às necessidades da região;

2. Incorporar nos PPC até 20% da C/H na modalidade a distância;

3. Compor equipe para trabalhar na PROGRAD a EAD para graduação;

4. Acompanhar sistematicamente os avanços técnico-pedagógicos e as inovações no campo do EAD;

5. Desenvolver pesquisa sistemática sobre a eficácia e efetividade do ensino a distância (EAD).
	PROGRAD; 

CEDU

	3. Fortalecer e expandir os programas de pós-graduação da UFAL

	3.1. Ampliar em 100% os Programas Stricto Sensu, nível doutorado, pela criação de 3 (três) novos cursos;
	1. Desenvolver projetos institucionais ou interinstitucionais para implantação de novos cursos de pós-graduação Stricto Sensu, em particular os adequados às necessidades da região;

2. Estimular a qualificação docente;

3. Propiciar a infra-estrutura adequada ao bom funcionamento dos cursos de pós-graduação
	PROPEP; 

PROGINST;

 UA’s envolvidas

	
	3.2. Ampliar em 50% os Programas Stricto Sensu, nível de mestrado, pela criação de 7 (sete) novos cursos (totalizando 21 cursos de mestrado);
	1. Desenvolver projetos institucionais ou interinstitucionais para implantação de novos cursos de pós-graduação Stricto Sensu, em particular os adequados às necessidades da região;

2. Estimular a qualificação docente;

3. Propiciar a infra-estrutura adequada ao bom funcionamento dos cursos de pós-graduação
	PROPEP; 

PROGINST;

 UA’s envolvidas

	
	3.3. Otimizar e ampliar em 10% o número de vagas anual no sistema já existente de pós-graduação;
	1. Efetivar a gestão junto aos cursos instalados stricto sensu;
	PROPEP

	
	3.4. Buscar melhoria dos conceitos CAPES dos cursos, passando os cursos existentes para Conceito 4.
	1. Analisar os “Data Capes”;

2. Realizar visitas e acompanhamento aos Programas;

3. Fornecer melhores condições de infra-estrutura para os cursos.
	CPG; 

PROPEP;

Colegiados de Pós-Graduação

	
	3.5. Lançar o programa de Pós-Graduação lato sensu;
	1. Convocar unidades acadêmicas para levantamento de demandas;

2. Realizar negociações com FUNDEPES;

3. Emitir Edital de Lançamento;

4. Apreciar  e aprovar projetos;

5. Acompanhar execução dos projetos.
	PROPEP;

FUNDEPES;

PROGINST;

Unidades Acadêmicas

	
	3.6. Aumentar anualmente em 20% o número de cursos lato sensu;
	1. Efetivar gestão junto as unidades acadêmicas;

2. Elaborar política institucional para implantação de novos cursos de pós-graduação Lato Sensu;
3. Criar novos cursos de pós-graduação Lato Sensu, como forma de promover a educação continuada e impulsionar o surgimento de cursos de pós-graduação Stricto Sensu;
4. Definir mecanismos internos de funcionamento dos cursos de pós-graduação Lato Sensu;
5. Identificar a demanda existente junto ao público-alvo;

6. Aprimorar a divulgação dos cursos oferecidos;

7. Identificar as áreas com potencial de novos cursos;

8. Estimular a criação de cursos que integrem diferentes áreas do conhecimento;

9. Definir mecanismos internos de avaliação dos cursos de pós-graduação Lato Sensu;
10. Induzir novos projetos e abrir editais.
	PROPEP

	4. Institucionalizar a Extensão
	4.1. Dobrar as ações de extensão até dezembro de 2006;
	1. Criar Espaços Institucionalizados de Extensão nas UA,s (coordenações de extensão);

2. Cadastrar 100% das Ações de Extensão até dezembro de 2006;

3. Monitorar os projetos de extensão através do acompanhamento e apresentação de resultados periódicos dos projetos financiados por diferentes fontes (ação contínua);

4. Adequar os Programas em função dos PPCs em 2006;

5. Identificar e estimular criação de programas e projetos juntos as UAs (ação contínua).
	Coordenação de Extensão; PROGRAD; 

Unidades Acadêmicas; PROEX

	
	4.2. Implementar o Projeto “Segundas Intenções” como espaço de debate e reflexão semanal sobre temas da juventude, contribuindo para a informação e formação integral dos estudantes;
	1. Executar o projeto “segundas intenções”;

2.Organizar as palestras, oficinas e vivências todas as segundas-feiras.
	PROEST; 

Fórum Estudantil

	
	4.3. Atualizar as Resoluções de Extensão do Conselho Superior da Instituição;
	1. Levantar e estudar Resoluções;

2. Apresentar proposições para atualização;

3. Encaminhar ao CONSUNI.
	Reitoria;

PROEX

	
	4.4. Realizar sete palestras anuais do Projeto Sexta-Feira Sustentável;
	1. Realizar a articulação junto à comunidade acadêmica;

2. Projetar e executar eventos.
	Coordenação de Extensão;

Assessoria de eventos

	
	4.5. Realizar exibições anuais de filmes do projeto Cinema no Campus;
	1. Locar filmes;

2. Confeccionar folders;

3. Realizar exibições.
	Assessoria de eventos;

Assessoria de comunicação; Comunidade do entorno

	
	4.6. Organizar anualmente a Semana de Extensão dentro do Congresso Acadêmico;
	1. Realizar reuniões de planejamento com as Pró-Reitorias Acadêmicas;

2. Elaborar a Semana de Extensão. 
	PROEX; 

PROPEP; PROGRAD; 

PROEST

	
	4.7. Realizar o 1º Encontro Alagoano de Empresas Juniores;
	1. Realizar a articulação junto às Empresas Juniores da UFAL e do Estado;


	Coordenação de Extensão; Unidades Acadêmicas

	
	4.8. Organizar a semana de Ciência e Tecnologia no Congresso Acadêmico da UFAL;
	1. Realizar a articulação com a FAPEAL, MCT, Sec. de Ciência e Tecnologia;

2. Elaborar o projeto do evento;

3. Divulgar e realizar evento.
	PROPEP;

FAPEAL;

REITORIA;

MCT;

Sec. Est. de CT

	
	4.9. Consolidar 28 (vinte e oito)  Programas de Extensão das Unidades Acadêmicas;
	1. Realizar reuniões da PROEX com as Unidades Acadêmicas e Comitê Assessor de extensão;
	Coordenação de Extensão; Comitê Assessor de Extensão

	
	4.10. Realizar encontros bimestrais com Pró-Reitores de Extensão das Universidades da Região do Xingó;
	1. Projetar e realizar encontros bimestrais;

2. Elaborar e divulgar relatórios dos encontros realizados;

32. Consolidar a rede de Pró-reitores de Extensão para o desenvolvimento sustentável da área de abrangência do Programa Xingó;
	PROEX

	
	4.11. Capacitar gestores das Unidades Acadêmicas sobre questões relativas à institucionalização da Extensão;
	1. Realizar um seminário para capacitar gestores das Unidades Acadêmicas sobre questões relativas à extensão;


	PROEX;

Gestores das UA´s

	
	4.12. Reestruturar o Comitê Assessor de Extensão;
	1. Solicitar das unidades acadêmicas os nomes dos coordenadores de extensão para compor Comitê Assessor de Extensão;

2. Formalizar composição do comitê através de Portaria da Administração Central.

3. Criar 8 (oito) câmaras temáticas de extensão (comitê ad hoc)
	PROEX

	
	4.13.   Implantar um Sistema de Registro de Certificados emitidos pela PROEX;
	1. Implantar o módulo do sistema de registro de certificados do SIE
	PROEX

	
	4.14. Criar o Programa de interação tecnológica com as associações e conselhos de classe;
	1. Identificar Associações;

2. Fazer um diagnóstico das demandas;

3. Articular com as Associações e Conselhos de Classe;

4. Implantar o Programa.
	PROEX

	
	4.15. Ofertar o Curso Preparatório para Vestibular destinado a alunos de baixa renda;
	1. Fazer o projeto e cadastrar na PROEX;

2. Formar comissão para gestão do curso; 

3. Buscar financiamento junto à Administração Central da UFAL, empresas publicas e/ou privadas.
	Unidades acadêmicas;

PROEX

	
	4.16. Elaborar, pelo menos, cinco planos de desenvolvimento para assentamentos rurais de Municípios Alagoanos.
	1. Participar e vencer licitação;

2. Coordenar a elaboração do plano pela PROEX;

1.  Submeter plano à aprovação dos Órgãos superiores.
	NEDER;

PROEX



	5. Institucionalizar a cultura de pesquisa e dar maior visibilidade à produção acadêmica e científica da Instituição


	5.1. Criar novos Grupos de Pesquisa (aumento anual de 10%);
	1. Mapear as possibilidades;

2. Identificar e articular com doutores;

3. Compor e justificar o grupo de pesquisa.
	CPQCI-PROPEP;

Cursos, programas e Departamentos; Líder e membros efetivos do grupo de pesquisa.

	
	5.2. Realizar anualmente dois eventos e divulgar trabalhos para socializar os resultados dos projetos em andamento e das pesquisas concluídas;
	1. Divulgar interna e externamente os trabalhos técnicos-cientificos desen-volvidos na UFAL: interno – congresso acadêmico; externo – fórum de pós-graduação;

2. Publicar trabalhos em congressos;

3. Identificar (garimpagem) dados de publicação registro institucional.
	CPQCI-PROPEP;

Líder de grupo de pesquisa;

REITORIA (Congresso Acadêmico);

Pró-Reitorias Acadêmicas

	
	5.3. Aumentar anualmente em 20% o volume de recursos (bolsas ou projetos) através do estímulo à busca de financiamento em agências de fomentos;


	1. Garimpar editais nos sites das agências de fomento;

2. Divulgar através de faixas, e-mails, telefones e Comitê.
	CPQCI-PROPEP;

Líder e membros efetivos do grupo de pesquisa.

	
	5.4. Aumentar anualmente em 10% o número de bolsas de Iniciação Científica;
	1. Articular com a FAPEAL para efetivação de uma cota de Bolsa de IC para a UFAL;
2. Realizar articulação interna;
3. Realizar articulação com o CNPq.
	PROPEP;

Vice-Reitoria;

Gabinete da Reitora;

FAPEAL;

CNPq

	
	5.5. Apoiar anualmente um evento científico nacional e dois eventos internacionais captados por pesquisadores da UFAL;
	1. Dar apoio à organização dos eventos.
	PROPEP


	6. Viabilizar parcerias por meio de convênios de intercâmbio institucional em âmbito internacional
	6.1. Reestruturar a área de cooperação internacional na UFAL;


	1. Identificar demandas das ações atuais na área de Cooperação Internacional (CI) nas instituições de ensino, pesquisa e fomento; 

2. Discutir e propor mecanismos que viabilizem a CI na UFAL;

3. Realizar Reuniões com as unidades acadêmicas.
	PROPEP; Reitoria;
 Vice-reitoria.



	
	6.2. Planejar Workshops de Cooperação Internacional;
	1. Realizar contatos com as agências nacionais e internacionais envolvidas com intercâmbio;

2. Identificar fontes de financiamento;

3. Elaborar projeto do evento.
	PROPEP; Reitoria; Vice-reitoria.



	
	6.3. Realizar um Seminário de Cooperação Internacional por ano.
	1. Definir programação;

2. Identificar participantes;

3. Divulgar Seminário.
	PROPEP;

PROGRAD



	7. Fortalecer e ampliar projetos integrados voltados ao atendimento das demandas sociais e regionais
	7.1. Criar anualmente 50 (cinqüenta) projetos integrados ensino-pesquisa-extensão, vinculados aos PPCs dos cursos de graduação
	1. Articular com as Pró-Reitorias Acadêmicas

2. Definir recursos e bolsas de extensão

3. Lançar edital

4. Avaliar os projetos
	PROEX, PROGRAD, PROPEP, PROEST, PROGINST

	8. Implementar junto às Pró-Reitorias Acadêmicas da UFAL um Núcleo de Educação a Distância (NEAD)
	8.1. Criar uma comissão de implantação e desenvolvimento do Programa de EAD na UFAL;
	1. Identificar competências na área de EAD;

2. Formar comissão;

3. Determinar local de funcionamento da comissão;

4. Criar políticas e normas de funcionamento da EAD na UFAL.
	PROEX, PROGRAD, PROPEP, PROEST, PROGINST

	
	8.2. Ofertar cursos de graduação, pós-graduação e extensão a distância.
	1. Implementar as condições tecnologias para a EAD;

2. Capacitar servidores nas plataformas de EAD;

3. Identificar fontes de fomento de instituições governamentais e não governamentais para a área de EAD;

3. Criar editais para cursos em EAD;

4. Divulgar editais.
	Pró-Reitorias

	9. Estimular o desenvolvimento do empreendedorismo e criação de empresas junior’s
	9.1. Criar novas empresas junior’s;

9.2. Ofertar a disciplina de empreendedorismo para todos os cursos de graduação da UFAL.
	1. Identificar os focos de interesse na UFAL;

2. Capacitar os gestores das empresas;

3. Apoiar as atividades de consultoria junior’s dentro da formação acadêmica dos discentes.


	PROGRAD;
Unidades acadêmicas

	10. Promover a educação continuada para professores da rede estadual e municipal de ensino do Estado de Alagoas
	10.1. Implantar turmas de licenciaturas a distância visando promover a formação inicial e continuada dos professores da rede estadual e municipal de ensino
	1. Construir o Projeto Pedagógico do(s) curso(s);

2. Submeter projeto à aprovação do CONSUNI;;

3. Realizar convênios com Secretarias de Educação – Municipal ou Estadual.
	PROGRAD;
Unidades acadêmicas

	11. Implantar o sistema de auto-avaliação e do processo ensino- aprendizagem em cada unidade acadêmica da UFAL
	11.1. Aplicar instrumentos de avaliação nas 21 (vinte e uma) unidades acadêmicas da UFAL
	1. Definir indicadores qualitativos de avaliação institucional e do processo ensino-aprendizagem;

2. Elaborar e aplicar os instrumentos de avaliação nas unidades acadêmicas;

3. Elaborar o relatório de avaliação de cada UA.
	PROGRAD;
PROGINST;
Unidades acadêmicas

	12. Tornar cada Unidade Acadêmica uma referência nas atividades de ensino na sua área de conhecimento
	12.1. Reformar os projetos pedagógicos dos cursos de graduação e pós-graduação;
	1. Atingir 100% das Unidades Acadêmicas da UFAL
	PROGINST;

PROGRAD;
PROPEP;
Unidades acadêmicas

	
	12.2. Viabilizar uma infra-estrutura laboratorial capaz de atender as demandas das atividades acadêmicas da unidade;
	
	

	
	12.3. Implantar um sistema anual de avaliação dos cursos, docentes e discentes;
	
	

	
	12.4. Implantar uma política de divulgação dos cursos.
	
	

	13. Tornar cada Unidade Acadêmica uma referência na atividade de pesquisa da sua área de conhecimento
	13.1. Qualificar o pessoal técnico de apoio à pesquisa;
	1. Atingir 100% das Unidades Acadêmicas da UFAL
	PROGINST;

PROPEP;
Unidades acadêmicas

	
	13.2. Revisar e ampliar as linhas de pesquisa existentes, adequando-as as demandas do setor produtivo;
	
	

	
	13.3. Buscar parcerias junto a órgãos de fomento para equipar laboratórios de pesquisa;
	
	

	
	13.4. Estimular a publicação de trabalhos científicos em periódicos nacionais e internacionais;
	
	

	
	13.5. Fortalecer os grupos de pesquisa da unidade;
	
	

	
	13.6. Estimular a pesquisa multidisciplinar, e quando possível a inovação;
	
	

	
	13.7. Ampliar a participação docente nos programas de pesquisa da unidade.
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